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ACTA N.º 20 
Aos dois do mês de Junho do ano de dois mil e três, no Salão Nobre dos Paços 

do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de Leiria, 
tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. JOSÉ MANUEL CARRAÇA DA SILVA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 
SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE 

 ENG.ª ISABEL MARIA DE SOUSA GONÇALVES DOS 
SANTOS 

** 

A Sr.ª Vereadora DR.ª NEUSA MAGALHÃES esteve ausente da reunião por 
motivos devidamente justificados. 

A Sr.ª Vereadora ENG.ª ISABEL GONÇALVES chegou à reunião às quinze horas 
e trinta e cinco minutos, quando estava em apreciação o processo n.º 392/03, do Ponto 
Número Um. 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por SÉRGIO CARVALHO JORGE 
DA SILVA Director do Departamento da Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENG.º 
ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de obras 
particulares e por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º JOSÉ MANUEL RAPOSO 
PIRES, para apresentação dos processos de loteamentos. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Às catorze horas e quarenta e cinco minutos, a Sr.ª Presidente declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
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** 

PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES: 

 1539/00 CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE ST.ª CATARINA DA SERRA 

 1497/01 FERNANDO MARTINS COELHO 

 956/02  MANUEL DA COSTA MARQUES 

 1003/02 MENUEXPRESSO – CATERING, LDA. 

 1647/02 EXPECTATIVA-ACTIVIDADES DESPORTIVAS E EDUCATIVAS, 
LDA. 

 50/03  JOSÉ DE SOUSA LOPES 

 343/03  ANTÓNIO DE OLIVEIRA PEDRO MATIAS E OUTROS 

 345/03  AGOSTINHO CRESPO DOS SANTOS 

 392/03  FAUSTINO HENRIQUES RAMOS 

 439/03  TELMA CARREIRA CURADO 

 543/03  LIZESTACIONAMENTOS-DESENVOLVIMENTO, EXPLORAÇÃO E 
CONSTRUÇÃO DE PARQUES, SA 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE VISTORIA: 

 35/02  CAPITALTUR – VIAGENS E TURISMO, LDA. 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO GENÉRICO: 

19/03 MÓVEIS J. F. VIVA, LDA. 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTO: 

 5064/74FINORA, REFINADORA DE CALCÁRIOS E ARGILAS, LDA. 

 13/76 JOAQUIM DE SOUSA 

 34/89 CARLOS ALBERTO LUÍS GOMES 

 20/97 RUI PEDRO DA COSTA MANSO 
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PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS E PEDIDOS 
DE LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
ESPECTÁCULOS DE NATUREZA DESPORTIVA E DE DIVERTIMENTOS 
PÚBLICOS: 

 T.80/98 CONSTRUÇÃO DO PARQUE INDUSTRIAL DA COVA DAS FAIAS. 
ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

 T.150/99 REMODELAÇÃO DO EDIFÍCIO DOS PAÇOS DO CONCELHO – 1.ª 
FASE. INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHOS A MENOS PARA APROVAÇÃO 

 T.178/00 PARQUE DE ESTACIONAMENTO SUBTERRÂNEO DA FONTE 
LUMINOSA – AUTORIZAÇÃO PARA DESVIO DE INFRA-ESTRUTURAS 

 PARQUE DE ESTACIONAMENTO SUBTERRÂNEO DA FONTE LUMINOSA – 
ALTERAÇÕES DE TRÂNSITO PARA A EXECUÇÃO DA OBRA 

 ENT.9030/03 25.º GRANDE PRÉMIO ABIMOTA. 

 ENT.12650/03 PASSEIO DE CICLOTURISMO – BICICLETA 2003-ROTA DAS 
PRAIAS. RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 

 ENT.12953/03 CONCENTRAÇÃO DE VEÍCULOS AUSTIN MINI. RATIFICAÇÃO DE 
DESPACHO 

 ENT.13460/03 III PASSEIO TT – CHAINÇA. RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 

 ENT.14556/03 PASSEIO DE CICLOTURISMO DE SANTO ANTÃO. RATIFICAÇÃO 
DE DESPACHO 

 ENT.15719/03 II GRANDE PRÉMIO DO FREIXIAL DE CARRINHOS DE MADEIRA E 
ROLAMENTOS. RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 

 ENT.16229/03 JOGOS TRADICIONAIS – ESCOLA DO 1.º CICLO DA QUINTA DO 
ALÇADA. LICENCIAMENTO DA PROVA E NECESSÁRIAS ALTERAÇÕES AO 
TRÂNSITO 

 ENT.15543/03 FESTEJOS EM HONRA DOS SANTOS POPULARES – BAIRRO 
DOS ANJOS. RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 

PONTO NÚMERO SEIS 

- SUBSÍDIO - PARTICIPAÇÃO NO SALÃO INTERNACIONAL DE INVENÇÕES DE 
GENEBRA 

- APOIO À JUNTA DE FREGUESIA DE PARCEIROS 

- SUBSÍDIOS – ACCÇÃO SOCIAL 
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PONTO NÚMERO SETE 

- RESUMO DE TESOURARIA 

- PAGAMENTOS 

- XI MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2003 – 11.ª ALTERAÇÃO 

- INDEMNIZAÇÕES COMPENSATÓRIAS À LEIRISPORT, EM 

- SEGUNDO EMPRÉSTIMO DE LONGO PRAZO PARA FINANCIAMENTO DAS 
OBRAS DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE LEIRIA – ALTERAÇÃO À MINUTA DO 
CONTRATO 

PONTO NÚMERO OITO 

- PUBLICIDADE – LEIRIPÁGINA-REPRESENTAÇÕES E SUPORTES 
PUBLICITÁRIOS, LDA. - RENOVAÇÃO (ENT.13743/03) 

- PUBLICIDADE – MOÇAUTO-SOBRESSELENTES DE AUTOMÓVEIS, LDA. 
(ENT.14129/03) 

- PUBLICIDADE – SIMO-SOCIEDADE IMOBILIÁRIA DE CINEMAS, LDA. – 
(ENT.4498/03) 

- PUBLICIDADE – AUGUSTA CARREIRA FERREIRA (ENT.3908/03) 

- ACÇÃO RFM – “DE COIMBRA À PRAIA DA ROCHA – SEM PERDER O NORTE” 

- LICENCIAMENTO DE ARRAIAL (ENT.16061/03) 

- LICENCIAMENTO DE ARRAIAL (ENT.16718/03) 

- LICENCIAMENTO DE ARRAIAL (ENT.16934/03) 

- QUEIMADA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO (ENT.14988/03) 

PONTO NÚMERO NOVE 

- DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA - ASSOCIAÇÃO ZOÓFILA 

- FEIRA DAS FLORES E FRUTOS 

- FEIRA DO ARTESANATO 

- FESTA EM HONRA DE NOSSA SENHORA DOS AFLITOS - PRAIA DO 
PEDRÓGÃO 

PONTO NÚMERO DEZ 

- PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E A 
LIGA PARA A PROTECÇÃO DA NATUREZA 

- PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA E A 
VERTIGEM 

- PROGRAMA DE ACÇÕES PREVISTAS PARA O DIA MUNDIAL DO 
AMBIENTE/SEMANA DO AMBIENTE 
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PONTO NÚMERO ONZE 

- VOTO DE PESAR 

PONTO NÚMERO DOZE 

- APOIO PARA LIGAÇÃO DE RAMAL DE ÁGUA – ASSOCIAÇÃO CULTURAL 
RECREATIVA E DESPORTIVA DE REIXIDA 

PONTO NÚMERO TREZE 

- CONTRATO-PROGRAMA COM A LEIRISPORT, EM (PROGRAMA VIVER ACTIVO) 

- CONTRATO-PROGRAMA COM A LEIRISPORT, EM (PROGRAMA SABER NADAR) 

- CONTRATO-PROGRAMA SOBRE A ELABORAÇÃO DO PLANO DE PORMENOR 
DA ZONA DESPORTIVA 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- RANCHO FOLCLÓRICO E ETNOGRÁFICO DE SOUTO DA CARPALHOSA – 
PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DE AUTOCARRO DA CML 

- PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES PARA O ANO LECTIVO 2003/2004 

- APOIO A PROJECTOS DE TEMPOS LIVRES 1.º CICLO – “VERÃO 2003” 

** 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

N.º 0983/03 Pelo Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva foi lida a declaração que a seguir 
se transcreve: 

“Declaração  
Na sequência da rejeição por parte da Câmara da reapreciação do projecto de remodelação 
das bombas de gasolina da Oestauto, processo sobre o qual os vereadores do Partido 
Socialista apresentaram na reunião anterior uma declaração de voto e uma proposta de 
reapreciação, entendem expressar o seguinte: 
1 Parece existir nesta matéria dualidade de critérios sobre apreciação de instalação de 
bombas de gasolina; 
2. Em pleno centro da cidade autoriza-se, sem mais dúvidas, a remodelação destas bombas 
enquanto, por exemplo, em processo que corre sob a alçada do Sr. Vereador Fernando 
Carvalho, por delegação de competência da Sr.ª Presidente, se têm colocado os maiores 
obstáculos à instalação de idêntico equipamento proposto pela firma CONDAFA, Ld.ª. 
3. Neste caso, todos os pareceres vinculativos são favoráveis, fundamentando-se o decisor 
em pareceres de sentido contrário, mas não vinculativos, para pedir novos pareceres, assim 
prolongando o tempo de decisão com manifesto prejuízo para os interessados. 
4. Os vereadores do PS consideram que este tipo de equipamentos deve ser autorizado 
mediante prova de que deles não resultam prejuízos ambientais ou de segurança para 
ninguém, mas não podem aceitar que nuns casos haja, pelo menos aparentemente, rigor a 
menos e noutros exigências a mais. 
5. Independentemente do juízo político que os vereadores do PS fazem, e como este caso 
se encontra já entregue à justiça, aguardaremos serenamente a sua decisão. 
Leiria, 2 de Junho de 2003-06-02 
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Os Vereadores do Partido Socialista 
José Manuel Silva 
Manuela Santos” 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque corroborou a opinião acima transcrita sobre 
este assunto pelo conhecimento que tem do processo de instalação de um posto de 
abastecimento de combustíveis na freguesia de Santa Eufémia. 

A morosidade na resposta a este processo não se justifica e não dignifica a 
Câmara. 

Tal como sempre tem referido e para qualquer processo de obra, toda a 
documentação necessária deve ser exigida na entrega do pedido, solicitados de imediato 
todos os pareceres necessários, para que se proceda com clareza de objectivos, a uma 
decisão em tempo oportuno, e não como tem sido feito neste caso concreto, com recuos e 
duplicação de pareceres. 

O Sr. Vereador Eng.º Fernando Carvalho refutou a “dualidade de critérios” 
referida, uma vez que as duas situações são completamente diferentes.  

No caso de Santa Eufémia, foram solicitados os diversos pareceres 
regulamentares, nomeadamente à Junta de Freguesia e à DRABL-Direcção Regional de 
Agricultura da Beira Litoral, por se entender que o terreno onde se pretende implantar o 
posto de abastecimento de combustíveis, fica junto a terrenos agrícolas e em zona de 
regadio. A Junta de Freguesia emitiu parecer negativo bem como a Junta de Agricultores da 
ribeira do Sirol. O parecer da DRABL é elucidativo quanto à não adequabilidade do solo 
para este tipo de construção e de uso, embora remeta a decisão para a Câmara. O 
processo ainda está em estudo por lhe suscitar dúvidas e aguarda neste momento a análise 
de um parecer solicitado ao gabinete do PDM. 

Em relação ao projecto para a Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque, todos os 
pareceres solicitados foram favoráveis. Trata-se de uma intervenção que visa adequar o 
actual posto de abastecimento de combustíveis à nova legislação um vigor. A intervenção 
prevê o tratamento das fachadas envolventes. 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º 0984/03 PROC.º N.º 1539/00 - (fl. - 506) 

De CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE SANTA CATARINA DA SER RA, com 
sede na Rua de Santa Catarina, n.º 35, Santa Catarina da Serra, solicitando a isenção do 
pagamento da taxa referente à emissão do Alvará de Licença pela ampliação de um edifício 
destinado a lar de idosos, situado na Rua do Passal, freguesia de Santa Catarina da Serra, 
uma vez que se trata de uma Instituição Particular de Solidariedade Social. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e atendendo às actividades 
desenvolvidas por aquela Instituição, nomeadamente na área da cultura, desporto, 
recreativa e social, e ainda no apoio à infância e terceira idade, delibera por 
unanimidade isentar do pagamento de quaisquer taxas , devidas pelo licenciamento e 
utilização do edifício acima referido, nos termos d o disposto na alínea b) do n.º 2 do 
art.º 73.º do Regulamento Municipal de Obras Partic ulares e art.º 5.º do Regulamento 
da Tabela de Taxas e Licenças, devendo no entanto p roceder ao levantamento do 
respectivo Alvará de Licença dentro dos prazos lega lmente fixados, apresentando os 
documentos necessários para o efeito. 
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** 

N.º 0985/03 PROC.º N.º 1497/01 - (fl. - 41) 

De FERNANDO MARTINS COELHO, residente na Rua Miguel Franco, Vivenda 
Lote 18 – Capuchos, Leiria, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística 
que consta do pedido de licença para construção de um bloco destinado a habitação, 
comércio e escritórios, a levar a efeito no Lote 5 – Quinta dos Capuchos, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  28/05/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  maioria, com a abstenção do Sr. 
Vereador Dr. Hélder Roque aprovar o projecto de arq uitectura do edifício acima 
referido, condicionado ao seguinte: 

1.º prever o cumprimento do disposto no parecer emi tido pelo Serviço 
Nacional de Bombeiros (do qual deverá ser dado conh ecimento ao requerente - folha 
149); 

2.º apresentar elementos gráficos esclarecedores de  modo a garantir o 
cumprimento do disposto no regulamento de segurança  contra incêndios, Decreto-Lei 
n.º 66/95, de 8 de Abril, relativamente a: 

2.1 controlo da poluição do ar e fumo nos pisos (ar t.ºs 25.º, 26.º, 29.º, 30.º e 
32.º); 

2.2 sobreelevação (máximo 0,03m) de modo a evitar o  escoamento de 
águas residuais dos pisos para as rampas (art.º 46. º); 

2.3 câmara retentora (art.º 47.º); 
3.º apresentar planta do piso 2 rectificada, devend o a mesma estar de 

acordo com o projecto aprovado (de segurança contra  riscos de incêndio), 
relativamente ao sentido de abertura das portas; 

4.º prever rampa de desaceleração junto ao final da  rampa de acesso ao 
piso –1, por motivos de segurança; 

5.º os lugares de estacionamento encravados deverão  ficar afectos à 
mesma fracção, aquando da constituição da proprieda de horizontal; 

6.º apresentar duas colecções de elementos rectific ados, relativos ao 
projecto de arquitectura; 

7.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 6 meses; 
8.º garantir em obra que as rampas de acesso ao edi fício não interfiram 

com o espaço exterior ao lote; 
9.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €8.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

** 
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N.º 0986/03 PROC.º N.º 956/02 - (fl. - 46) 

De MANUEL DA COSTA MARQUES, residente na Estrada da Estação, n.º 92B, 
freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que 
consta do pedido de licença para construção de um edifício habitacional, a levar a efeito em 
Carregal, freguesia de Marrazes. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada em 28/05/03, pelo 
Departamento de Obras Particulares do seguinte teor: 

”Trata-se do projecto de arquitectura referente às obras de construção de um 
edifício, numa zona definida no Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou 
Residenciais de Média Densidade. 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 
verifica-se que: 

1.º o local não se encontra convenientemente servido das infra-estruturas 
necessárias à viabilização do proposto, nomeadamente viárias, dado que o acesso se 
efectua através de espaços cedidos ao domínio público no âmbito do processo de 
loteamento n.º 12/88, cuja ligação ao arruamento confinante não dispõe das características 
e traçado adequado, para uma correcta inserção viária; 

2.º o espaço de acesso à edificação proposta na frente da parcela é igualmente 
efectuado a partir da área de cedência do loteamento acima referido, não dispondo do perfil 
com as dimensões adequadas para arruamento (plataforma de via com 6,00m ladeado de 
passeios com 1,50m de largura); 

3.º o proposto não cumpre com o disposto no Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, nomeadamente §2.º do art.º 62.º (relativamente ao logradouro) e art.º 
73.º (relativamente ao afastamento ao eixo vertical da totalidade das janelas); 

4.º não esclarece quanto ao cumprimento da totalidade dos aspectos previstos 
no Decreto-Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, e Decreto-Lei n.º 66/95, de 8 de Abril 
(segurança contra incêndios na área habitacional e piso de estacionamento). 

Assim, em face do exposto e considerando os aspectos relativos à inexistência 
de infra-estruturas viárias adequadas, emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nos n.ºs 5 e 6 do art.º 24.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 
Junho”. 

A Câmara, concordando com aquela informação e respe ctiva proposta de 
indeferimento, delibera por unanimidade notificar o  requerente nos termos dos 
artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento Adm inistrativo, para no prazo de 30 
dias, dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da sua pretensão. 

** 

N.º 0987/03 PROC.º N.º 1003/02 - (fl. - 23) 

De MENUEXPRESSO - CATERING, LDA, com sede na Rua Escritor Manuel 
Ferreira, n.º 3 – Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de 
arquitectura de alterações para obras de adaptação de um estabelecimento comercial a 
estabelecimento de restauração e bebidas, localizado num edifício situado na Rua 25 de 
Abril, Urbanização das Pimenteiras, n.º 360, em Madeiras, freguesia de Marrazes. 
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Sobre este assunto foi presente a informação prestada em 28/05/03, pelo 
Departamento de Obras Particulares do seguinte teor: 

“Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 
Junho, verifica-se que: 

1.º o projecto apresentado elimina dois lugares de estacionamento inicialmente 
previstos no projecto aprovado (Proc. n.º 730/94), contrariando assim o disposto no art.º 67.º 
do Regulamento do Plano Director Municipal; 

2.º não apresentou cópia da acta da assembleia de condóminos, com 
deliberação a autorizar obras sobre partes comuns. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 24.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho”. 

A Câmara, concordando com aquela informação e respe ctiva proposta de 
indeferimento, delibera por unanimidade notificar o  requerente nos termos dos 
artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento Adm inistrativo, para no prazo de 30 
dias, dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da sua pretensão. 

** 

N.º 0988/03 PROC.º N.º 1647/02 - (fl. - 35) 

De EXPECTATIVA - ACTIVIDADES DESPORTIVAS E EDUCATIVAS , LDA, 
com sede na Rua dos Mangerinos, n.º 17, em Casal dos Matos, freguesia de Pousos, 
referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de 
licença para legalização da alteração de moradia, situada no local acima referido, para 
Centro de Actividades de Tempos Livres. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  29/05/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da legalização da alteração levada a e feito na moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1.º prever o cumprimento do disposto nos pareceres emitidos pelo 
Serviço Nacional de Bombeiros e Centro de Saúde (do s quais deverá ser dado 
conhecimento à requerente); 

2.º apresentar alçado lateral direito rectificado p or forma a representar o 
indicado na planta do piso –1, relativamente à jane la; 

3.º apresentar duas colecções de elementos rectific ados relativos ao 
projecto de arquitectura; 

4.º apresentar no prazo de 6 meses projectos de esp ecialidades. 
Mais delibera informar que, caso pretenda a instala ção de equipamentos de 

recreio infantil, deverá prever o cumprimento do di sposto no Decreto-Lei n.º 379/97, 
de 27 de Dezembro. 

** 
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N.º 0989/03 PROC.º N.º 50/03 - (fl. - 35) 

De JOSÉ DE SOUSA LOPES, residente no Largo do Povo, n.º 16, em 
Marinheiros, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para legalização das alterações de uma 
moradia unifamiliar, situada no Beco das Amoreiras – Marinheiros, freguesia de Marrazes 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  28/05/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade aprovar o projecto de 
arquitectura da legalização das alterações da morad ia acima referida, face ao parecer 
favorável emitido pelo Gabinete do Plano de Pormeno r de Leiria Norte. 

** 

N.º 0990/03 PROC.º N.º 343/03 - (fl. - 52) 

De ANTÓNIO DE OLIVEIRA PEDRO MATIAS E OUTROS, residente em Quinta 
do Cabeço, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para construção de um edifício de habitação e 
comércio, a levar a efeito numa parcela de terreno a destacar de uma propriedade situada 
na Rua Bárbara Vaz Preto – Quinta do Cabeço, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  29/05/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  maioria, com a abstenção do Sr. 
Vereador Dr. Hélder Roque, aprovar o projecto de ar quitectura do edifício acima 
referido, condicionado ao seguinte: 

1.º apresentar os perfis perpendiculares aos arruam entos, com indicação 
dos afastamentos ao eixo dos mesmos e abrangendo o limite da propriedade do lado 
Poente; 

2.º a estrutura da cave não poderá interferir com a  circulação, nem com os 
estacionamentos; 

3.º os lugares de estacionamento encravados deverão  ficar afectos à 
mesma fracção; 

4.º as portas dos espaços comerciais não poderão ab rir sobre a via 
pública, devendo ser recuadas em relação à fachada;  

5.º garantir o cumprimento do disposto no art.º 73. º do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas, relativamente às janelas, não devendo existir qualquer 
obstáculo à iluminação a uma distância inferior a 2 ,00m do eixo; 

6.º garantir o cumprimento do disposto no art.º 108 .º e seguintes do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas, relativa mente às condutas de 
evacuação de fumos, devendo as mesmas ser independe ntes (no que se refere ao 
esquentador e fogão); 

7.º garantir o disposto no Decreto-Lei n.º 64/90, d e 21 de Fevereiro 
(segurança contra incêndios), no que se refere a: 

7.1 art.ºs 22.º e 47.º (relativamente à disponibili dade de água e meios de 
extinção de incêndios); 

7.2 art.º 35.º (ventilação dos caminhos de evacuaçã o); 
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7.3 art.º 46.º devendo garantir a acessibilidade de  viaturas de bombeiros ao 
logradouro (pátio interior dos edifícios); 

8.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de 
Abril, relativamente à segurança contra incêndios n os espaços de estacionamento na 
cave, nomeadamente no que se refere a: 

8.1 Capítulo III (elementos de construção); 
8.2 Capítulo IV, art.ºs 16.º a 20.º (relativamente ao controlo de fumo nas 

escadas e câmaras corta fogo, controlo de poluição de ar nas câmara corta fogo); 
8.3 Capítulo V (iluminação eléctrica); 
8.4 Capítulo IX, n.º 1 do art.º 33.º (extintores e caixas de areia); 
8.5 Capítulo XI (condutas e ductos); 
9.º efectuar as rectificações indicadas nos parecer es emitidos pelo 

Departamento de Obras Municipais (folha 72 do prese nte processo), devendo 
apresentar os respectivo projectos de infra-estrutu ras, nomeadamente no que se 
refere a:  

9.1 ajustamentos viários e áreas de estacionamento,  de acordo com o que 
vier a ser definido pela Câmara Municipal para o lo cal; 

9.2-drenagem de águas pluviais; 
9.3-iluminação eléctrica; 
10.º previamente à emissão da autorização de utiliz ação, as áreas afectas a 

arruamentos, estacionamentos e passeios deverão ser  devidamente infra-
estruturadas, de acordo com o definido em projecto a apresentar (tal como acima 
referido) e de acordo com as indicações do Departam ento de Obras Municipais; 

11.º as áreas acima referidas deverão ser cedidas a o domínio público, 
devendo apresentar certidão da Conservatória rectif icada em relação ao mesmo; 

12.º apresentar certidão da Conservatória com ónus de não 
fraccionamento, relativamente à parcela em causa; 

13.º prever a localização de recipientes de recolha  de resíduos sólidos 
urbanos (RSU); 

14.º apresentar projectos de especialidade no prazo  de seis meses, 
incluindo: 

14.1 projectos de infra-estruturas (indicados pela DOM), projecto de 
drenagem de águas pluviais relativo aos espaços a c eder ao domínio público bem 
como áreas envolventes do edifício, devendo prever a construção de colector para 
drenagem das referidas águas pluviais até um meio r eceptor adequado, com 
indicação da respectiva secção de vazão e caudais d e ponta do empreendimento, de 
acordo com o disposto no art.º 194.º do Decreto Reg ulamentar n.º 23/95, de 23 de 
Agosto; 

14.2 projecto de segurança contra-incêndios, de aco rdo com o parecer 
emitido pelo Serviço Nacional de Bombeiros; 

15.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €130.000, 00 a fim de garantir a reposição 
de infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64.º do Regulamento Municipal 
de Obras Particulares, na qual deve constar a segui nte cláusula: “a garantia 
apresentada não cessará em caso algum, sem autoriza ção expressa da Câmara 
Municipal,” sendo o valor definitivo da caução fixa do aquando da definição final pela 
Câmara Municipal, dos trabalhos a realizar pelo req uerente. 
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** 

N.º 0991/03 PROC.º N.º 345/03 - (fl. - 40) 

De AGOSTINHO CRESPO DOS SANTOS, residente na Rua das Portelas, n.º 
10, em Monte Real, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que 
consta do pedido de licença para construção de uma moradia unifamiliar e muros de 
vedação, a levar a efeito em Alto da Cruz, freguesia de Monte Real. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada em 28/05/03, pelo 
Departamento de Obras Particulares do seguinte teor: 

“Trata-se do projecto de arquitectura referente às obras de construção de um 
edifício, numa zona definida no Plano Director Municipal como  Áreas Habitacionais ou 
Residenciais e inserido no aglomerado urbano de Monte Real. 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 
considera-se que: 

1.º o afastamento da construção ao eixo da via não deverá ser inferior a 8,00m, 
quer por questões de enquadramento urbano, quer por questões de circulação viária, e tal 
como previsto na alínea c) do art.º 26.º do Regulamento do PDM; 

2.º dada a proximidade da EN 349 deverá prever-se o aumento da curva de 
concordância entre a via municipal e a EN, de modo a garantir a correcta inserção dos dois 
arruamentos e as devidas condições de visibilidade e circulação no local em condições de 
segurança, tendo em conta o previsto na Lei n.º 2110/61, de 19 de Agosto, e Regulamento 
do PDM; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do art.º 24.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho”. 

A Câmara, concordando com aquela informação e respe ctiva proposta de 
indeferimento, delibera, por unanimidade notificar o requerente nos termos dos 
artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento Adm inistrativo, para no prazo de 30 
dias, dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da sua pretensão. 

Mais delibera informar que, após a resolução dos as pectos acima referidos 
o pedido carecerá ainda de parecer da FAP-Força Aér ea Portuguesa e IEP-Instituto de 
Estradas de Portugal. 

** 

N.º 0992/03 PROC.º N.º 392/03 - (fl. - 48) 

De FAUSTINO HENRIQUES RAMOS, residente na Rua Paulo VI, n.º 200, no 
Vale Sepal, Pousos, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que 
consta do pedido de licença para construção de moradias geminadas e muros, a levar a 
efeito numa parcela de terreno a destacar de uma propriedade situada em Andrinos, 
freguesia de Pousos. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada em 28/05/03, pelo 
Departamento de Obras Particulares do seguinte teor: 
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“Trata-se do projecto de arquitectura referente às obras de construção de um 
edifício, numa zona definida no Plano Director Municipal como Áreas Habitacionais ou 
Residenciais de Baixa Densidade. 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, 
considera-se que: 

1.º o afastamento da construção ao eixo da via não deverá ser inferior a 8,00m, 
quer por questões de enquadramento urbano, quer por questões de circulação viária, e tal 
como previsto na alínea c) do art.º 26.º do Regulamento do PDM; 

2.º dada a proximidade da EN deverá prever-se o aumento da curva de 
concordância entre a via municipal e a referida EN, de modo a garantir a correcta inserção 
dos dois arruamentos e as devidas condições de visibilidade e circulação no local em 
condições de segurança, tendo em conta o previsto na Lei n.º 2110/61, de 19 de Agosto, e 
Regulamento do PDM; 

3.º deverá garantir o alargamento da via de modo a prever-se uma faixa de 
rodagem livre com 3,50m medidos ao eixo da via actualmente existente, acrescido de 
passeio com 1,50m; 

4.º o proposto refere-se à construção de dois edifícios isolados, pelo que deverá 
efectuar-se operação de loteamento; 

5.º a pretensão não cumpre com o disposto no art.º 62.º do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas, relativamente aos logradouros; 

6.º não esclarece quanto às áreas de estacionamento previstas tendo em conta 
a operação de destaque, dado que os referidos lugares de estacionamento se encontram 
fora da parcela afecta à construção agora proposta. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 24.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho”. 

A Câmara, concordando com aquela informação e respe ctiva proposta de 
indeferimento, delibera, por unanimidade notificar o requerente nos termos dos 
artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento Adm inistrativo, para no prazo de 30 
dias, dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da sua pretensão. 

Mais delibera informar que, após a resolução dos as pectos acima referidos 
o pedido carecerá ainda de parecer da FAP-Força Aér ea Portuguesa e IEP-Instituto de 
Estradas de Portugal. 

** 

N.º 0993/03 PROC.º N.º 439/03 - (fl. - 51) 

De TELMA CARREIRA CURADO, residente na Rua de Santa Iria, n.º 5 – 
Alcaidaria, Reguengo do Fétal - Batalha, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para alteração de um edifício, situado no Largo 
de Camões, n.ºs 8, 9 e 10, freguesia de Leiria. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, tendo em co nta o parecer 
favorável emitido pelo Gabinete de Reabilitação Urb ana, concordando com a 
informação prestada pelo Departamento de Obras Part iculares em 28/05/03, e face ao 
disposto no art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, d e 16 de Dezembro, com a redacção 
dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, de libera por unanimidade aprovar o 
projecto de arquitectura da alteração a levar a efe ito no edifício acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1.º prever o cumprimento do disposto no parecer emi tido pelo Serviço 
Nacional de Bombeiros; 

2.º apresentar ficha com elementos estatísticos de acordo com a Portaria 
n.º 1111/01, de 19 de Setembro; 

3.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €2.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
N.º 0994/03 PROCº N.º 543/03 - (fl. - 41) 

De LIZESTACIONAMENTOS–DESENVOLVIMENTO, EXPLORAÇÃO E 
CONSTRUÇÃO DE PARQUES DE ESTACIONAMENTO, SA , com sede na Rua Guedes de 
Azevedo, n.º 148/180 - Porto, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística 
que consta do pedido de licença para construção de um parque se estacionamento 
subterrâneo, a levar a efeito na Fonte Luminosa, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  29/05/03, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  maioria, com o voto contra do Sr. 
Vereador Dr. Hélder Roque, aprovar o projecto de ar quitectura do parque de 
estacionamento acima referido, condicionado ao segu inte: 

1.º esclarecer quanto à legitimidade do requerente,  dado que o contrato de 
concessão apresentado se encontra efectuado com uma  entidade diferente da que 
agora requer o presente pedido; 

2.º cumprir com o indicado no parecer do IPPAR – In stituto Português do 
Património Arquitectónico e Sociedade Leiria-Polis (dos quais deverá ser dado 
conhecimento), nomeadamente no que se refere ao aco mpanhamento arqueológico 
dos trabalhos de escavação e movimento de terras at é encontro de solo virgem, o 
qual deverá ser da responsabilidade do dono de obra , salvaguardando-se as 
competências do IPA, e ainda quanto aos arranjos ex teriores, cujo projecto deverá ser 
posteriormente submetido à apreciação desta entidad e; 

3.º garantir nos termos do Regulamento Geral das Ed ificações Urbanas, a 
ventilação dos espaços interiores, nomeadamente ins talações sanitárias bem como a 
correcta evacuação de fumos do equipamento (grupo g erador), devendo as saídas 
para o exterior ser devidamente enquadradas nos est udos dos arranjos exteriores a 
apresentar; 
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4.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 123/97, de 22 de 
Maio (acessibilidade de pessoas com mobilidade cond icionada), nomeadamente no 
que se refere a: 

4.1 Capítulo I, espaços públicos exteriores; 
4.2 Capítulo III, mobilidade no edifício; 
4.3 Capítulo IV, 5.2, devendo reservar-se três luga res por piso, para 

veículos em que um dos ocupantes seja uma pessoa em  cadeira de rodas; 
5.º apresentar projectos de especialidade (incluind o projecto de 

segurança contra incêndios e ventilação electromecâ nica) no prazo de seis meses, 
devendo os mesmos ser objecto de parecer por parte dos SMAS-Serviços 
Municipalizados de Água e Saneamento, EDP Distribui ção de Energia, SA, Telecom, 
SNB-Serviço Nacional de Bombeiros e Lusitânia Gás; 

6.º assegurar o desvio das infra-estruturas existen tes no local, devendo o 
mesmo ser acautelado com as entidades respectivas; 

7.º apresentar projecto de arranjos exteriores, car ecendo o mesmo de 
parecer do IPPAR e Sociedade Leiria-Polis; 

8.º previamente ao início dos trabalhos e, de acord o com o parecer 
emitido pelo Departamento de Obras Municipais (do q ual deverá ser dado 
conhecimento), deverão os projectos relativos ao de senho urbano da envolvente e de 
arranjos exteriores, nomeadamente a rotunda e acess os a executar pelo requerente, 
obedecer às instruções e prescrições a fornecer pel a Câmara Municipal, devendo 
ainda acautelar-se os aspectos relacionados com a l ocalização dos recipientes de 
recolha de RSU – Resíduos Sólidos Urbanos; 

10.º garantir a circulação (pedonal e viária) no lo cal em condições de 
segurança, durante a execução dos trabalhos. 

Mais delibera informar que, previamente à emissão d a autorização de 
utilização, deverão encontrar-se garantidos todos o s trabalhos de arranjos exteriores 
incluindo viários, bem como a reposição de infra-es truturas que eventualmente 
venham a ser danificadas durante a execução da obra .  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque votou contra e apresentou a seguinte 

declaração de voto: 
“Considera vantajoso para o centro da cidade a construção deste parque de 

estacionamento e assim sempre me tenho pronunciado quando dos seus diversos 
agendamentos em reunião de Câmara. Contudo, a forma como este processo foi conduzido 
pelo executivo, com a sua exclusão do Programa Polis, de ter avançado com o concurso 
sem a aprovação do plano de pormenor do Polis para aquela zona, com tudo o que ficaria 
determinado para aquele lugar, e da construção do parque ficar condicionada à obrigação 
da elaboração do projecto para o túnel pela empresa vencedora, merece a minha total 
discordância. 

A celeridade pretendida revelou-se prejudicial à salvaguarda do interesse 
público, que não ficou acautelado pelo menos em dois relevantes aspectos. Ao não ser 
necessário elaborar o estudo sobre o túnel pela referida empresa vencedora, as 
contrapartidas a reverter para a Câmara poderiam ser outras, mais favoráveis e, 
eventualmente, com preços de parqueamento mais reduzidos para os utilizadores. 

Por outro lado, a implantação do parque foi condicionada à construção do túnel, 
e ao não se justificar este, essa implantação poderia ser outra, mais adequada, e sem 
necessidade de destruir e envolver tanto as vias rodoviárias envolventes, como os 
transtornos e inconvenientes daí resultantes para os cidadãos.” 
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O Sr. Vereador Eng.º Fernando Carvalho esclareceu que se se chegar à 
conclusão que não vai haver necessidade de rotunda, ela não se fará, mas pelo menos 
salvaguarda-se a posição da Câmara. 

A Sr.ª Presidente refere ainda que o interesse é aproveitar ao máximo o espaço 
possível, para efeitos de estacionamento. A empresa concessionária tem que fazer todos os 
arranjos exteriores. 

Sobre este assunto o Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva salientou o facto de 
haver uma cláusula no contrato que previa, caso não houvesse a construção do túnel, 
aproveitar-se o projecto. Não se perde nada mas pode-se ganhar alguma coisa, vendo bem 
esse assunto. 

A Sr.ª Presidente informou que terá que ser visto com rigor o que está no 
caderno de encargos do concurso e respectivo contrato, o que irá ser feito. 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 

N.º 0995/03 VIST. N.º 35/02 - (fl. - 48) 

De CAPITALTUR - VIAGENS E TURISMO, LDª, acompanhado de uma 
exposição do proprietário acerca do pedido de beneficiação higiénica, referente ao edifício 
situado na Rua Machado Santos, n.º 23, freguesia de Leiria, e onde está instalada a sede da 
agência de viagens em epígrafe. 

A Câmara, depois de analisar a exposição apresentad a em 14/03/03, 
delibera por unanimidade notificar o proprietário d o imóvel, o Sr. António José Hall 
Themido, residente em Campo Pequeno, n.º 25 – 5.º d .º - Lisboa, ao abrigo do disposto 
no art.º 89.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de D ezembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 177/01, de 4 de Junho, art.º 13.º do Regulament o do Arrendamento Urbano 
(Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de Outubro, altera do pelo Decreto-Lei n.º 329-B/00, de 
23 de Dezembro), e alínea c) do n.º 5 do art.º 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei n.º 5A/02 de 11 de Janeiro, para no prazo de 60 dias, proceder à 
execução das obras necessárias, por forma a suprir as deficiências constantes no 
Auto de Vistoria n.º 215/02, cujo teor já é do seu conhecimento. 

Mais delibera, que deverá ser dado conhecimento da deliberação tomada à 
inquilina. 

** 
PONTO NÚMERO TRÊS 
N.º 0996/03 GENÉRICO N.º 19/03 - (fl. - 7) 

De MÓVEIS J. F. VIVA, LDA, com sede na Rua do Comércio, em Cardosos, 
freguesia de Arrabal, solicitando deliberação expressa do executivo municipal, para que a 
instalação de uma unidade industrial de fabrico de mobiliário (Classe C), seja considerado 
de interesse municipal. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade 
considerar o empreendimento acima referido de indis cutível interesse municipal, ao 
abrigo do disposto na alínea c) do n.º 2 do art.º 6 2.º do Regulamento do Plano Director 
Municipal. 
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** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

N.º 0997/03 PROCº LOT. N.º 5064/74 (fl.) 

De Finora – Refinadora de Calcários e Argilas, Lda acompanhada de um 
requerimento de SOCINVESTE – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES E INVESTIMENTOS, 
LDA. , com sede em Casal da Quinta – Batalha, a solicitar que o município desista do valor 
que reclamou no Proc.º 892/01 do Tribunal Judicial da Comarca de Leiria e o cancelamento 
na Conservatória do Registo Predial da hipoteca registada a seu favor, referente ao 
loteamento de uma propriedade sita no lugar de Alto do Vieiro, freguesia de Parceiros. 

Atendendo a que a área do arruamento que servia os Lotes 2 e 3, bem 
como as áreas dos referidos lotes, estão ocupados p ela A8, não se justifica a 
manutenção da hipoteca do Lote 2 como garantia da e xecução das infra-estruturas 
estabelecidas no Aditamento ao Alvará do loteamento  n.º 54 emitido em 22/09/83, a 
Câmara delibera por unanimidade efectuar o distrate  da hipoteca do lote 2. 

** 

N.º 0998/03 PROC.º LOT. N.º 13/76- (fl 64) 

De Joaquim de Sousa, acompanhado de um requerimento de ROSA SOFIA 
DE SOUSA DOMINGUES, residente na Rua 28 de Maio n.º 22 em Monte Real, na 
qualidade de proprietária do lote 2, a solicitar a aprovação da alteração ao loteamento 
situado em Brejo, freguesia de Monte Real. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 29.05.03  delibera, por unanimidade 
autorizar a emissão do Aditamento ao Alvará, condic ionado ao pagamento referido na 
Deliberação n.º 2156/01, datada de 5 de Setembro e à apresentação de uma garantia 
bancária no valor de €4.000,00 destinados à execuçã o das pavimentações referidas no 
ofício da Junta de Freguesia nos pontos 1.º e 2.º, devendo ainda preservar as oliveiras 
de acordo com o ponto 3.º do ofício n.º 27/03 datad o de 31.01.03. 

Delibera ainda que a zona do passeio deverá ser exe cutada em calçada, 
tendo para a realização das obras de urbanização o prazo de 1 ano. 

Mais se informa que deverá dar conhecimento aos res pectivos serviços do 
início das referidas obras de urbanização para acom panhamento da obra. 

** 

N.º 0999/03 PROC.º LOT. N.º 34/89- (fl ) 

De Carlos Alberto Luís Gomes, acompanhado de uma informação da Divisão 
Jurídica n.º 31/99 relativamente ao pedido de estacionamento solicitado pela ESCOLA DE 
CONDUÇÃO ROTA DO SOL, LDA  referente ao loteamento situado em Quimarota, 
freguesia de Leiria. 

A Câmara depois de analisar o assunto, delibera por  unanimidade 
autorizar a Escola de Condução Rota do Sol Ld.ª a u tilizar quatro lugares de 
estacionamento, sendo um deles para veículos pesado s, nas seguintes condições: 
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- a Escola de Condução terá que executar a ampliação da gare de 
estacionamento situada a Nascente da urbanização, b em como o arranjo 
ajardinado do espaço cedido para equipamento urbano  cuja obra deverá ser 
executada de acordo com as indicações do Departamen to de Obras Municipais 
e Divisão dos Espaços Verdes; 

- a manutenção do espaço acima referido ficará ao enc argo da Escola de 
Condução. Caso se verifique o incumprimento desta c ondição, a requerente 
sujeitar-se-á ao pagamento das taxas previstas na L ei por ocupação da via 
pública. 

** 

N.º 1000/03 PROC.º LOT. N.º 20/97 - (fl 316) 

De RUI PEDRO DA COSTA MANSO,  residente na Rua de Fátima, no lugar de 
Casal Vermelho, em Caranguejeira, referente ao loteamento de uma propriedade sita em 
Chã, freguesia de Barreira. 

O loteamento foi aprovado pela deliberação n.º 1941/99, de 28 de Julho e tem os 
projectos de infra-estruturas com os pareceres favoráveis de todas as entidades. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Urbanismo em 28.05.03 , delibera, por unanimidade 
aprovar os projectos de infra-estruturas do loteame nto acima referido nas condições 
estabelecidas nos pareceres emitidos pelas várias e ntidades e informações 
municipais que aqui se dão por transcritas, para a realização das obras de 
urbanização e submeter à Assembleia Municipal a apr ovação do ajustamento de 
pormenor do limite do núcleo urbano de acordo com a  alínea d) do n.º 2 do Art.º 96.º 
do Regulamento do Plano Director Municipal, conform e o n.º 3 da deliberação de 
Câmara n.º 1941/99, datada de 28 de Julho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 
Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 

Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 

** 
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PONTO NÚMERO CINCO 

PROC.º T.80/98 - CONSTRUÇÃO DO PARQUE INDUSTRIAL DA  COVA DAS FAIAS. 
ESTUDO DE REVISÃO DE PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

N.º 1001/03 Pela firma Manuel Gomes António, Ld.ª e confirmado pelo Departamento de 
Obras Municipais foi presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante 
aos Autos de medição n.ºs 27, 29, 30 + e 31 da obra supra, no valor de €17.277,24 + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base na informaçã o prestada pelo 
Departamento de Obras Municipais delibera por unani midade aprovar o estudo de 
revisão de preços apresentado no valor de €17.277,2 4 + IVA. 

** 

PROC.º T.150/99 - REMODELAÇÃO DO EDIFÍCIO DOS PAÇOS  DO CONCELHO – 1.ª 
FASE. INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHOS A MENOS PARA APROV AÇÃO 

N.º 1002/03 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe, acompanhado de 
uma informação do Departamento de Obras Municipais na qual refere a necessidade de 
execução de trabalhos a menos no valor de €2.054,54 + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera por unanimid ade aprovar e 
autorizar a realização dos trabalhos a menos no val or de €2.054,54 + IVA  devendo dar-
se conhecimento à firma Aníbal Oliveira Cristina, L d.ª. 

** 

PROC.º T.178/00 – PARQUE DE ESTACIONAMENTO SUBTERRÂ NEO DA FONTE 
LUMINOSA – AUTORIZAÇÃO PARA DESVIO DE INFRA-ESTRUTU RAS 

N.º 1003/03 Presente uma informação do Departamento de Obras Municipais referente ao 
assunto em epígrafe e que é do seguinte teor: 
“Desvio de infra-estruturas devido às obras do parque de estacionamento subterrâneo da 
Fonte Lunimosa. 
Motivo: Esta alteração dos serviços afectados é motivada pela escavação da obra de 
construção do Parque de Estacionamento da Fonte Luminosa. 

O Adjudicatário João Cerejo dos Santos requereu a aprovação dos projectos de 
desvios de infra-estruturas de redes técnicas que é necessário efectuar para permitir a 
escavação e contenção de terras da obra do parque de estacionamento. 

Foram feitas reuniões com as diversas entidades no local da obra verificando-se 
o seguinte: 

1. A Portugal Telecom não terá condutas afectadas. 
2. A Lusitâniagás informa que é necessário proceder apenas à desactivação de 

uma conduta com substituição da mesma em fase posterior à construção do parque de 
estacionamento, sendo este um encargo do adjudicatário. 

3. Em relação á EDP foram realizadas reuniões em conjunto com a EDP, 
Adjudicatário e um representante da Câmara Municipal, resultando como encargo do 
Adjudicatário, para além das obras necessárias ao abastecimento do Parque Subterrâneo a 
construção de iluminação pública durante a execução da obra e o desvio de cabos 
existentes no local da obra. 
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4. Quanto às redes de águas e esgotos o projecto apresentado pelo 
adjudicatário mereceu parecer favorável dos SMAS, têm um custo estimado de  
€110.289,04 e deverão ser efectuadas de acordo com os condicionalismos expressos pelos 
SMAS. Chama-se a atenção que relativamente a estes trabalhos de redes de águas e 
esgotos deverá haver necessidade de reposição de traçados no final da obra, os quais 
devem ser da responsabilidade do adjudicatário fazendo todo o sentido a constituição de 
uma caução. 

5. Para a execução dos trabalhos julgamos que deverá ser constituída uma 
garantia bancária no valor de €125.000,00 relativa aos trabalhos da rede de águas e 
esgotos e pavimentações afectadas.” 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade aprovar 
os projectos de desvios de infra-estruturas de rede s técnicas que é necessário 
efectuar para permitir a escavação e contenção de t erras da obra do parque de 
estacionamento. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PROC.º T.178/00 – PARQUE DE ESTACIONAMENTO SUBTERRÂ NEO DA FONTE 
LUMINOSA – ALTERAÇÕES DE TRÂNSITO PARA A EXECUÇÃO D A OBRA 

N.º 1004/03 Na segunda quinzena de Junho do corrente ano serão iniciadas as obras de 
construção do Parque de Estacionamento Subterrâneo da Fonte Luminosa. 

Este parque assume particular importância enquanto elemento estruturante da zona 
central da cidade, permitindo reduzir o estacionamento na via pública, contribuindo para a 
melhoria de qualidade de vida urbana de Leiria, e uma melhor acessibilidade ao Centro 
Histórico. 
Decorrente das obras no subsolo, haverá limitações ao trânsito automóvel da área central da 
cidade, que se apresentam: 

1. Rua Dr. Correia Mateus – trânsito proibido entre a Rua João de Deus e o 
cruzamento frente ao Jardim Luís de Camões (frente à Caixa Geral de Depósitos); 

2. Entre o Turismo e o Largo 5 de Outubro 1910 – apenas uma via no sentido do 
Banco de Portugal; 

3. Rua Comissão da Iniciativa – inversão de sentido: o sentido de circulação 
passa a ser entre a Fonte Quente e a Ponte Eng.º Afonso Zúquete (Largo Alexandre 
Herculano); 

4. Rua Eng.º Duarte Pacheco – inversão de sentido: o sentido de circulação 
passa a ser entre a Avenida Combatentes da Grande Guerra e a Rua João de Deus; 

5. No final da Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque o trânsito é obrigado a virar 
para a Avenida Heróis de Angola; 

6. Na Rua dos Mártires, no sentido Marinha Grande – Largo da República, é 
proibido virar para a Rua de Alcobaça; 

7. O acesso ao Parque de Estacionamento do Largo 5 de Outubro 1910 será 
feito directamente através da Praça Goa Damão e Diu; 

8. Para os automobilistas provenientes da Sé de Leiria é obrigatório virar para a 
Avenida Heróis de Angola. 
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A Câmara face à informação, delibera por unanimidad e concordar com o 
exposto, encarregando os Serviços responsáveis de d ar cumprimento à deliberação, 
devendo ser dado conhecimento à PSP, Rodoviária do Tejo, Bombeiros Municipais 
(Comando de Operações), INEM e taxistas.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ENT. 9030/03 – 25.º GRANDE PRÉMIO ABIMOTA 

N.º 1005/03 Presente o ofício da Câmara Municipal de Águeda, com o registo 
Ent.9030/03, que solicita a concessão de licença para a realização da prova desportiva 
descrita em epígrafe bem como as necessárias alterações ao trânsito, ao abrigo do disposto 
no n.º 1 do art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 310/02, de 18 de Dezembro. 

Considerando que o processo possui os pareceres do Comando da GNR e da 
PSP de Leiria, de acordo com o n.º 2 do art.º 31.º do referido diploma legal, solicita-se o 
licenciamento da prova, bem como as necessárias alterações ao trânsito, na área da 
jurisdição desta Autarquia, a realizar-se de 19 a 22 de Junho. 

A Câmara depois de analisar o assunto, delibera por  unanimidade autorizar 
o licenciamento da prova acima referida, bem como a s alterações ao trânsito, nos 
dias 19 a 22 de Junho. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ENT. 12650/03 - PASSEIO DE CICLOTURISMO - BICICLETA  2003 – ROTA DAS PRAIAS. 
RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 

N.º 1006/03 Presente a carta do Grupo Desportivo Carreirense, com o registo 
Ent.12650/03, que solicita a concessão de licença para a realização da prova desportiva 
descrita em epígrafe, bem como as necessárias alterações ao trânsito, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 310/02, de 18 de Dezembro. 

Considerando que o processo não possui os pareceres dos Comandos da GNR e 
da PSP de Leiria, de acordo com o n.º 2 do art.º 31.º do referido diploma legal, a Sr.ª  
Presidente exarou despacho datado de 27 de Maio, concedendo o licenciamento da prova, 
bem como as necessárias alterações ao trânsito, na área da jurisdição desta Autarquia, a 
realizar-se no dia 1 de Junho. 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, d elibera por 
unanimidade ratificar o despacho da Sr.ª Presidente . 

** 
ENT. 12953/03 – CONCENTRAÇÃO DE VEÍCULOS AUSTIN MIN I. RATIFICAÇÃO DE 
DESPACHO 

N.º 1007/03 Presente o ofício da Câmara Municipal da Marinha Grande, com o registo 
Ent.12953/03, que solicita a concessão de licença para a realização da prova desportiva 
descrita em epígrafe, bem como as necessárias alterações ao trânsito, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 310/02, de 18 de Dezembro. 



 

CMLeiria/Acta n.º 20 de 2003.06.02 

.000884-(30) 

Considerando que o processo não possui o parecer do Comando da GNR de 
Leiria, de acordo com o n.º 2 do art.º 31.º do referido diploma legal, a Sr.ª Presidente exarou 
despacho datado de 26 de Maio, concedendo o licenciamento da prova, bem como as 
necessárias alterações ao trânsito, no(s) percurso(s) da jurisdição desta Autarquia, a 
realizar-se no dia 1 de Junho. 

A Câmara depois de analisar o assunto, delibera por  unanimidade ratificar o 
despacho da Sr.ª Presidente. 

** 

ENT. 13460/03 – III PASSEIO TT – CHAINÇA. RATIFICAÇ ÃO DE DESPACHO 

N.º 1008/03 Presente a carta da Associação de Promoção Social de Chainça, com o 
registo Ent.13460/03, que solicita a concessão de licença para a realização da prova 
desportiva descrita em epígrafe, bem como as necessárias alterações ao trânsito, ao abrigo 
do disposto no n.º 1 do art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 310/02, de 18 de Dezembro. 

Considerando que o processo não possui o parecer do Comando da GNR de 
Leiria, mas sim das Juntas de Freguesia de Santa Catarina da Serra , do Arrabal e de S. 
Mamede, de acordo com o n.º 2 do art.º 31.º do referido diploma legal, a Sr.ª Presidente 
exarou despacho datado de 27 de Maio, concedendo o licenciamento da prova, bem como 
as necessárias alterações ao trânsito, na área da jurisdição desta Autarquia, a realizar-se no 
próximo dia 7 de Junho. 

A Câmara depois de analisar o assunto, delibera por  unanimidade ratificar o 
despacho da Sr.ª Presidente. 

** 
ENT. 14556/03 – PASSEIO DE CICLOTURISMO DE SANTO AN TÃO. RATIFICAÇÃO DO 
DESPACHO 
N.º 1009/03 Presente a carta da União Cultural e Recreativa de Santo Antão, com o 
registo Ent.14556/03, que solicita a concessão de licença para a realização da prova 
desportiva descrita em epígrafe, bem como a alteração do trânsito, ao abrigo do disposto no 
n.º 1 do art.º 29.º do Decreto-Lei n.º 310/02, de 18 de Dezembro. 

Considerando que o processo não possui o parecer do Comando da GNR de 
Leiria, de acordo com o n.º 2 do art.º 31.º do referido diploma legal, a Sr.ª Presidente exarou 
despacho datado de 27 de Maio, concedendo o licenciamento da prova, bem como as 
necessárias alterações ao trânsito, na área da jurisdição desta Autarquia, a decorrer no 
próximo dia 8 de Junho. 

A Câmara depois de analisar o assunto, delibera por  unanimidade ratificar o 
despacho da Sr.ª Presidente. 

** 
ENT. 15719/03 - II GRANDE PRÉMIO DO FREIXIAL DE CAR RINHOS DE MADEIRA E 
ROLAMENTOS. RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 
N.º 1010/03 Presente a carta do Rancho Folclórico do Freixial - Arrabal, com o registo 
Ent.15719/03, solicitando a concessão de licença para a realização da prova desportiva 
descrita em epígrafe, bem como o corte de trânsito, ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 
29.º do Decreto-Lei n.º 310/02, de 18 de Dezembro. 



 

CMLeiria/Acta n.º 20 de 2003.06.02 

.000885-(31) 

Considerando que o processo não possui o parecer do Comando da GNR de 
Leiria,  de acordo com o n.º 2 do art.º 31.º do referido diploma legal, a Sr.ª Presidente exarou 
despacho datado de 27 de Maio, concedendo o licenciamento da prova, bem como o corte 
de trânsito, a realizar-se no próximo dia 1 de Junho. 

A Câmara depois de analisar o assunto, delibera por  unanimidade ratificar o 
despacho da Sr.ª Presidente. 

** 
ENT. 16229/03 - JOGOS TRADICIONAIS - ESCOLA DO 1.º CICLO DA QUINTA DO 
ALÇADA. LICENCIAMENTO DA PROVA E NECESSÁRIAS ALTERA ÇÕES AO 
TRÂNSITO 

N.º 1011/03 Presente a carta da Associação de Pais da Escola do 1.º Ciclo da Quinta do 
Alçada, com o registo Ent.16229/03, solicitando a concessão de licença para a realização da 
prova desportiva descrita em epígrafe, bem como o corte de trânsito de uma Rua na 
Urbanização da Quinta do Alçada, ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 29.º do Decreto-Lei 
n.º 310/02, de 18 de Dezembro. 

Considerando que o processo não possui o parecer do Comando da PSP de 
Leiria, de acordo com o n.º 2 do art.º 31.º do referido diploma legal, solicito o licenciamento 
da prova, bem como o corte de trânsito, a realizar-se no próximo dia 28 de Junho. 

A Câmara depois de analisar o assunto, delibera por  unanimidade autorizar 
o licenciamento da prova designada por “Jogos Tradi cionais da Escola do 1.º Ciclo da 
Quinta do Alçada” bem como o corte de trânsito da R ua pretendida, no próximo dia 28 
de Junho.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ENT.15543/03 - FESTEJOS EM HONRA DOS SANTOS POPULAR ES - BAIRRO DOS 
ANJOS. RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 

N.º 1012/03 Presente o requerimento do Sr. Carlos Inácio Teixeira, representante da 
Organização dos Santos Populares do Bairro dos Anjos, com o registo Ent.15543/03, 
solicitando o corte de trânsito da Rua Trindade Coelho, para a realização das Marchas 
Populares, que pretendem realizar nos dias 12, 13, 14 e 15 para o Santo António, dias 21, 
22, 23 e 24 para o São João e dias 28, 29 e 30 para o São Pedro. 

Considerando que o processo não possui o parecer do Comando da PSP de 
Leiria, de acordo com o n.º 2 do art.º 31.º do referido diploma legal, solicita o licenciamento 
da prova, bem como o corte de trânsito na Rua Trindade Coelho, entre as 08h00m e as 
24h00m para os dias acima referidos. 

A Câmara depois de analisar o assunto, delibera por  unanimidade autorizar 
o licenciamento das marchas bem como o corte de trâ nsito da Rua Trindade Coelho, 
para os dias e horas acima referidos, desde que exi stam percursos alternativos. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PONTO NÚMERO SEIS 

SUBSÍDIO – PARTICIPAÇÃO NO SALÃO INTERNACIONAL DE I NVENÇÕES DE 
GENEBRA  

N.º 1013/03 Presente telecópia datada de 6 de Março de 2003, do Sr. Pedro Pinto, natural 
de Leiria e residente em Mafra, na qual solicita à Câmara Municipal, apoio financeiro para a 
ajuda na sua participação no Salão Internacional de Invenções de Genebra. 

Analisando o assunto e considerando que se trata de  um cidadão natural de 
Leiria e que o concelho fica mais enriquecido com a  participação do Senhor Pedro 
Pinto num dos Salões de Invenções mais importantes do mundo e que o seu invento, 
denominado “Sistema de Microgravidade Artificial” p oderá ser de grande utilidade, 
delibera por unanimidade atribuir, ao abrigo b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, um subsídio ao Sr. Pedro Pinto n o valor de €82,83, para fazer face 
às despesas com a sua participação.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
APOIO À JUNTA DE FREGUESIA DE PARCEIROS  

N.º 1014/03 Presente o ofício n.º 38 datado de 17 de Fevereiro de 2003, da Junta de 
Freguesia de Parceiros, solicitando  um apoio financeiro para a constituição do brasão 
daquela freguesia. 

A Câmara analisou o assunto e com base na alínea b)  do n.º 4 do art.º 64.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera por unanimidade apoiar a freguesia de 
Parceiros com o valor de €997,60 para constituição do brasão daquela freguesia e 
autorizar o pagamento à respectiva Junta de Fregues ia. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
SUBSÍDIOS - ACÇÃO SOCIAL 
N.º 1015/03 Presente a seguinte listagem para atribuição de subsídios a entidades 
legalmente existentes no concelho. 

Entidade Objecto Valor em Euros 
Associação de Bem Estar dos 
Parceiros 

Apoio p/ ajuda no pagamento 
do ramal de água 

1.087,42 

Fundação Lar de St.ª Margarida do 
Arrabal 

Apoio p/ ajuda no pagamento 
no ramal de saneamento 

1.440,60 

Académico de Leiria Pedido de apoio p/ aquisição 
de uma viatura  

7.482 
(Mediante comprovativo 

de compra) 
Centro Social e Cultural da Paróquia do 
Souto da Carpalhosa 

Pedido de ajuda p/ compra de 
uma viatura p/ apoio 
domiciliário 

4.280 
(Mediante comprovativo 

de compra) 
Centro Social Paroquial de 
Caranguejeira 

Pedido de apoio p/ aquisição 
de uma viatura 

4.359,49 
(Mediante comprovativo 

de compra) 
Centro Social Paroquial de Pousos Apoio p/ ajuda no pagamento 

do ramal de saneamento 
601,77 
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A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea h) do n.º 1 do art.º 13.º da Lei n.º 159/99,  de 14 de Setembro, os municípios 
dispõem de atribuições no domínio da Acção Social, delibera por unanimidade 
atribuir de acordo com a alínea b) do n.º 4 do art. º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro os subsídios às entidades constantes no ma pa acima referido. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

RESUMO TESOURARIA 

N.º 1016/03 Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 30 de Maio de 2003, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €7.747.866,71, sendo de Operações 
Orçamentais €7.014.723,59 e de Operações de Tesouraria €733.143,12. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 
PAGAMENTOS 

N.º 1017/03 A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 
Presidente, no período de 26 a 30 de Maio de 2003, correspondente às Ordens de 
Pagamento Gerais n.ºs: 1425, 1491, 2824, 3052, 3053, 3055 a 3060, 3062 a 3071, 3080 a 
3082, 3085, 3086, 3088, 3191, 3258, 3260, 3262, 3263, 3265, 3266 a 3272, 3275 a 3279, 
3299, 3301, 3304 a 3306, 3318, 3321, 3328 a 3331, 3342 a 3346, 3351, 3353, 3355, 3356, 
3358, 3359, 3369, 3372, 3373, 3375, 3377, 3424, 3427 a 3429, 3431 e às Ordens de 
Pagamento de Facturas n.ºs: 2215, 2636, 2637, 2640, 3122, 3131 a 3137, 3139 a 3141, 
3143 a 3146, 3148 a 3150, 3156 a 3159, 3161 a 3167, 3170 a 3175, 3178 a 3183, 3185, 
3202, 3203, 3209, 3211, 3238, 3240, 3242, 3245, 3252, 3257, 3259, 3261, 3273, 3274, 
3280, 3281, 3283 a 3288, 3290 a 3293, 3293 a 3296, 3298, 3307 a 3309, 3311, 3314, 3317, 
3319, 3320, 3325 a 3327, 3289, 3332, 3337, 3341, 3347 a 3350, 3357, 3360, 3361, 3363 a 
3366, 3368, 3371, 3376, 3378, 3381, 3383, 3388, 3389, 3406, no valor total de €890.229,44. 

** 

XI MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2003 – 11.ª ALTERAÇÃ O 

N.º 1018/03 Presente a 11.ª modificação ao Orçamento para o presente ano de 2003, que 
se consubstancia na 11.ª alteração, de acordo com as normas 8.3.1 e 8.3.2 do POCAL – 
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

Analisados os documentos, a Câmara delibera, por un animidade aprovar a 
11.ª modificação ao Orçamento para o presente ano d e 2003, com inscrições/reforços 
e diminuições/anulações no montante de €222.600,00 cada, de acordo com a alínea d) 
do n.º 2 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/02, 
de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 



 

CMLeiria/Acta n.º 20 de 2003.06.02 

.000888-(34) 

** 

INDEMNIZAÇÕES COMPENSATÓRIAS À LEIRISPORT, EM 

N.º 1019/03 Presente a Nota de Débito n.º 100001, relativa à exploração do Complexo 
Municipal de Piscinas de Leiria durante os meses de Novembro e Dezembro, no valor total 
de €13.168,33; a Nota de Débito n.º 2000001, relativa à exploração da Piscina Municipal da 
Caranguejeira durante os meses de Novembro e Dezembro, no valor total de €1.842,96 e; a 
Nota de Débito n.º 3000001, relativa à exploração da Piscina Municipal de Maceira durante 
os meses de Novembro e Dezembro, no valor total de €1.954,20.  

Quanto ao mês de Janeiro de 2003, são apresentadas as Notas de Débito n.ºs 
100002 e 100003, no valor total de €45.233,53, referentes ao Complexo Municipal de 
Piscinas de Leiria; as Notas de Débito n.ºs 2000002 e 2000003, no valor total de 
€15.451,28, referentes à Piscina Municipal da Caranguejeira e; as Notas de Débito n.ºs 
3000002 e 3000003, no valor total de €18.036,27, referentes à Piscina Municipal da 
Maceira. 

A Nota de Débito n.º 4000001, relativa à cobertura do défice de exploração  do 
Estádio Municipal de Leiria, em razão dos custos de estrutura da Leirisport, EM, durante o 
mês de Janeiro de 2003 é no valor de €45.347,40. 

As indemnizações compensatórias referem-se a: 
1) utilização de Clubes – área competição; 
2) utilização de Instituições particulares de solidariedade social; 
3) utilização de escolas públicas (municipais e outras); 
4) eventos promovidos por entidades do concelho; 
5) défice de exploração resultante da prática de preços sociais. 
As empresas municipais têm direito a receber indemnizações compensatórias 

como contrapartida das obrigações assumidas quando os municípios pretendam que elas 
“prossigam objectivos sectoriais, realizem investimentos de rendibilidade não demonstrada 
ou adoptem preços sociais (...)”, cfr. o disposto no artigo 31.º da Lei n.º 58/98, de 18 de 
Agosto. 

As indemnizações compensatórias são, na sua essência, auxílios financeiros 
decorrentes da normalização das contas das empresas municipais, para compensação dos 
encargos resultantes das obrigações de serviço público no âmbito do seu objecto social. 

A atribuição das indemnizações compensatórias pela exploração de cada um 
dos equipamentos desportivos supra-citados está prevista e regulada nos protocolos de 
gestão respectivos, firmados entre a Câmara Municipal de Leiria e a Leirisport, EM. 

Analisado o assunto e tendo em conta os compromisso s decorrentes dos 
protocolos de gestão do Complexo Municipal de Pisci nas de Leiria, da Piscina 
Municipal de Caranguejeira, da Piscina Municipal de  Maceira e do Estádio Municipal 
de Leiria, a Câmara delibera por maioria, com o vot o contra do Sr. Vereador Dr. Hélder 
Roque, aprovar e autorizar o pagamento das seguinte s indemnizações 
compensatórias: 

1) Complexo Municipal de Piscinas de Leiria (meses de Novembro e 
Dezembro de 2002 e Janeiro de 2003) €58.401,86; 

2) Piscina Municipal da Caranguejeira (meses de Nov embro e Dezembro de 
2002 e Janeiro de 2003) €17.294,24; 

3) Piscina Municipal de Maceira (meses de Novembro e Dezembro de 2002 
e Janeiro de 2003) €19.990,47; 

4) Estádio Municipal de Leiria (mês de Janeiro de 2 003) €45.347,40. 
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A Sra. Vereadora Eng.ª  Isabel Gonçalves  solicitou explicações relativamente 
aos valores das indemnizações compensatórias do Estádio Municipal de Leiria serem zero 
no mês de Dezembro de 2002 e de €45.347,46 no mês de Janeiro, sendo este valor 
bastante superior ao que é usual. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque votou contra, como sempre tem feito 
relativamente a este assunto, pelos motivos que são conhecidos e os quais prescinde 
repetir. Contudo, não pode deixar de questionar o valor de €45.347,46 referente ao Estádio 
Municipal de Leiria, em virtude de o mesmo se encontrar em obras há muitos meses e não 
ter qualquer utilização desportiva. É uma verba muito significativa para os três meses em 
causa, e não se encontra para ela justificação face às quatro alíneas do texto desta 
deliberação, onde se explica a que se referem as indemnizações compensatórias. 

O Sr. Vereador Dr. Paulo Rabaça  esclareceu: 
1. O cálculo das indemnizações compensatórias mensais incorporam valores estimados 
(amortizações do exercício e custos com pessoal);  
2. Em 2002 tais custos foram inferiores ao previsto, pelo que, em Novembro e Dezembro 
2002 não foram calculadas indemnizações compensatórias relativas ao défice de 
exploração, já que a empresa apresentava o resultado positivo; 
3. As notas de Débito relativas a indemnizações compensatórias apresentadas nesses 2 
meses referem-se apenas à compensação das utilizações de clubes e outras Instituições;  
4. Quanto às indemnizações compensatórias 2003, relativas ao Estádio Municipal de Leiria, 
elas são maiores do que em 2002, devido ao facto de, como explicitado no ponto 1, o 
cálculo a incorporar valores previstos de amortizações.  

O Sr Vereador Dr. Paulo Rabaça comprometeu-se ainda a apresentar na 
próxima reunião elementos esclarecedores relativamente à intervenção da Sr.ª Vereadora 
Eng.ª Isabel Gonçalves. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
SEGUNDO EMPRÉSTIMO DE LONGO PRAZO PARA FINANCIAMENT O DAS OBRAS 
DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE LEIRIA, PELO PERÍODO DE 20 ANOS, ATÉ AO 
MONTANTE DE €22.460.000,00 (VINTE E DOIS MILHÕES QUATROCENTOS E 
SESSENTA MIL EUROS) – ALTERAÇÃO À MINUTA DO CONTRAT O 
N.º 1020/03 Presente proposta de correcções e alterações à minuta do contrato referente 
ao segundo empréstimo de longo prazo para financiamento das obras do Estádio Municipal 
de Leiria, aprovada pela deliberação da Câmara n.º 543/03, de 31 de Março, que abaixo se 
transcrevem. 
TERCEIRO - Utilização 
Suprime-se, por manifestamente estarem a mais: 
3. Consolidação de os desembolsos parciais en num único montante de principal decorrido 
um ano sobre a primeira utilização do empréstimo. 
4. Comissão de “Commitment” 1,15% (15 p.b.) por ano, pagos trimestralmente sobre o 
montante por desembolsar até 31/12/2003. 
4. 
Suprime-se o que se transcreve a sublinhado: 
O Banco Agente fica desde já autorizado a reter, ao montante da primeira utilização, 
a quantia necessária para pagamento das comissões que, nessa data, sejam 
devidas pela MUTUÁRIA e bem assim dos encargos devidos pela montagem 
financeira. 
Introduz-se o que se transcreve a itálico: 
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O BANCO UNDERWRITER fica desde já autorizado a deduzir, ao montante da primeira 
utilização, a quantia necessária para o pagamento da Comissão de “underwriter”, conforme 
definida no n.º 3 do Artigo 17.ª do presente contrato.  
5. (o teor do anterior número quatro passa a cinco com as alterações que se seguem a 
itálico): 
O Banco Agente, por sua vez, fica também desde já autorizado a reter, ao montante da 
primeira utilização, a quantia necessária para pagamento da Comissão de “Arrangers” que, 
nessa data, seja devida pela MUTUÁRIA a cada um dos BANCOS ARRANGERS e bem 
assim os montantes relativos aos encargos legais devidos pela montagem financeira. 
O anterior número cinco passa a seis e o anterior número seis passa a sete. 
QUARTO – Juros 
1.a) 
Suprime-se o que se transcreve a sublinhado: 
(...) incidirão juros à taxa Euribor, de periodicidade adequada ao prazo que decorra (...). 
Introduz-se o que se transcreve a itálico: 
(...) incidirão juros à taxa Euribor para o prazo que decorra (...). 
(...) acrescida de uma margem de 27,5 p.b. (vinte e sete e meio pontos base). Caso o 
período de contagem de juros não corresponda a um período para qual seja publicada a 
taxa Euribor, esta será substituída por uma taxa que corresponda à interpolação entre as 
taxas Euribor publicadas para os períodos imediatamente inferior e imediatamente superior, 
tendo em consideração o período em causa. 
2. 
Suprime-se o que se transcreve a sublinhado: 
Os juros serão contados dia-a-dia e liquidados (...). 
SÉTIMO - Processamento 
1.a) 
Sem prejuízo do estabelecido no número quatro do artigo 3.º supra, nas datas de utilização 
(...). 
DÉCIMO SÉTIMO – Comissões 
1. 
(...) uma comissão de agente de 3.500 Euros (três mil e quinhentos euros), (...). 
2. 
A MUTUÁRIA obriga-se ainda a pagar a cada um dos BANCOS ARRANGERS (...). 

Analisado o assunto e dado que não altera as condiç ões fundamentais do 
contrato nem produz quaisquer encargos financeiros adicionais, a Câmara delibera 
por maioria, com os votos contra dos Srs. Vereadore s Dr. José Manuel Silva, Dr.ª 
Manuela Santos e Sr.ª Eng.ª Isabel Gonçalves aprova r as alterações supra indicadas à 
minuta do contrato. 

Mais delibera, por razões de eficácia da compreensã o do texto, republicar, 
devidamente alterada, a minuta do contrato. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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“CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
Entre 
MUNICÍPIO DE LEIRIA  
e 
BANCO BPI, S.A.,  
Como Banco Agente e Arranger, 
INVERCAIXA VALORES, SVB 
 Como Arranger 
e  
DEPFA ACS BANK ,  
Como Banco Underwriter 
XX de YYYYY de 2003 

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO SINDICADO 
ENTRE: 
PRIMEIRO  
_________________________, que outorga na qualidade de ______________ em 
representação do MUNICÍPIO de LEIRIA adiante designado por MUTUÁRIA. 
SEGUNDOS  
(A)  Filipe Manuel Mensurado Macedo Cartaxo e Mário João Pereira Gama que outorgam 
na qualidade de procuradores, em nome e em representação do BANCO BPI, S.A., 
Sociedade Aberta com sede na Rua Tenente Valadim, n.º 284 - 4100 PORTO, matriculado 
sob o número 35619-A, na 1ª Conservatória do Registo Comercial do Porto, titular do Cartão 
de Identificação de Pessoa Colectiva número 501214534 adiante designado 
abreviadamente por BANCO BPI ou Banco Agente; 
(B)  ________________________ e __________________________ que outorgam na 
qualidade de procuradores, em nome e em representação INVERCAIXA VALORES, SVB, 
S.A., sociedade de direito Espanhol, com sede na Avenida Diagonal nº 621-629, 08028 
Barcelona, Espanha, registada no Registo Mercantil de Barcelona, sob o nº 1, com o 
número fiscal A-81695462, adiante designado abreviadamente por INVERCAIXA. 
Os dois, daqui em diante, designados abreviada e conjuntamente por BANCOS 
ARRANGERS. 
TERCEIRO 
 ________________________________ que outorga na qualidade de procurador, em 
nome e em representação do DEPFA ACS BANK , sociedade de direito Irlandês, com sede 
em International House, 3 Harbourmaster Place, I.F.S.C., Dublin 1, Irlanda, matriculado sob 
o número 354382, na Conservatória do Registo Comercial da Irlanda, adiante designado 
abreviadamente por DEPFA ou por BANCO UNDERWRITER. 
Todos os Bancos identificados como partes SEGUNDAS e TERCEIRA, serão designados, 
daqui em diante, conjunta e abreviadamente por BANCOS. 
Considerando que: 
(a)  A Câmara Municipal de Leiria pretende contrair um empréstimo no montante 
total de € 22.60.000,00 (vinte e dois milhões e quatrocentos e sessenta mil euros) para 
financiamento das acções a realizar pelo Município com a construção / remodelação do 
Estádio Municipal Dr. Magalhães Pessoa, no âmbito da organização do EURO 2004; 
 (b)  O Banco BPI e a INVERCAIXA demonstraram a sua disponibilidade para 
organizarem e montarem a operação de financiamento, tendo a proposta por si apresentada 
à Câmara Municipal de Leiria merecido a sua aprovação; 



 

CMLeiria/Acta n.º 20 de 2003.06.02 

.000892-(38) 

 (c) O DePfa, por sua vez, aceitou conceder ao MUNICÍPIO DE LEIRIA o 
empréstimo no montante total de  € 22.460.000,00 (vinte e dois milhões e quatrocentos e 
sessentamil euros), nos termos e condições constantes da proposta aprovada pela Câmara 
Municípal de Leiria, referida no considerando (b) supra. 
Tendo presente os considerandos supra, é celebrado o presente contrato constante dos 
artigos seguintes, que as partes expressa e reciprocamente aceitam: 
PRIMEIRO – Objecto e Finalidade 
1.  Nos termos e condições do presente contrato, o BANCO UNDERWRITER empresta 
à MUTUÁRIA, que toma de empréstimo, sob a forma de abertura de crédito, o montante 
máximo de € 22.460.000,00 (vinte e dois milhões e quatrocentos e sessenta mil euros), 
destinado exclusivamente a financiar acções inscritas no Plano Plurianul de Investimentos 
da Câmara Municipal de Leiria relativos à construção / remodelação do Estádio Municipal 
Dr. Magalhães Pessoa. 
SEGUNDO – Direitos e Obrigações dos BANCOS  
1.  O BANCO BPI exercerá as funções de Banco Agente, nos termos e condições 
estabelecidos no presente contrato, cabendo-lhe ainda, em conjunto com a INVERCAIXA, 
as funções de “Arranger”. 
2.  Sem prejuízo do disposto no número anterior, os direitos e obrigações dos BANCOS 
são totalmente independentes entre si, pelo que: 
(a)  As obrigações decorrentes do presente Contrato de Financiamento para os BANCOS 
não são solidárias, não podendo nenhum deles ser demandado pela MUTUÁRIA por força 
do incumprimento, por outro BANCO, de qualquer obrigação que a este incumba nos termos 
deste Contrato de Financiamento e o BANCO BPI e o INVERCAIXA não poderão, em 
quaisquer circunstâncias, vir a ser chamados a participar no empréstimo na qualidade de 
mutuantes, cingindo-se a respectiva intervenção no presente contrato às funções de Banco 
Agente e de Bancos Arrangers;   
(b)  A falta de cumprimento das obrigações de algum dos BANCOS não exonera os 
outros do cumprimento das suas obrigações ao abrigo deste Contrato de Financiamento. 
3.  Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, em caso de verificação de uma 
situação de incumprimento, a declaração de vencimento antecipado e, bem assim, a 
execução judicial ou extra-judicial das garantias prestadas depende de decisão  do BANCO 
DEPFA. 
TERCEIRO - Utilização 
1.  Sujeito à verificação da condição suspensiva referida na cláusula 15ª infra, o 
empréstimo será utilizado até cinco desembolsos, devendo o primeiro ocorrer até 30 dias 
após a verificação da condição enunciada no nº1 do referido Artigo 15º,  nos seguintes 
termos e condições:  
(a)  Montante mínimo: € 3.000.000,00 (três milhões de euros); 
(b) Pré-aviso: 5 (cinco) dias úteis relativamente à data em que a MUTUÁRIA pretenda 
utilizar os fundos; 
2. O período de utilização de fundos ocorrerá entre a data de verificação da condição 
suspensiva enunciada no Artigo 15º infra, e 30 de Dezembro de 2003, extinguindo-se, nesta 
data, a obrigação do BANCO UNDERWRITER em proceder a quaiquer desembolsos. 
3.  Cada utilização deverá ser comunicada por escrito ao BANCO UNDERWRITER, por 
intermédio do Banco Agente, de acordo com a minuta em anexo (Anexo I), a qual deverá 
estar assinada pelos legais representantes da MUTUÁRIA e será considerada irrevogável, 
ficando a MUTUÁRIA obrigada a aceitar o crédito nela solicitado. 
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4.  O BANCO UNDERWRITER fica desde já autorizado a deduzir, ao montante da 
primeira utilização, a quantia necessária para o pagamento da Comissão de “underwriter”, 
conforme definida no nº 3 do Artigo 17ª do presente contrato.  
5. O Banco Agente, por sua vez,  fica também desde já autorizado a reter, ao montante 
da primeira utilização, a quantia necessária para pagamento da Comissão de “Arrangers” 
que, nessa data, seja devida pela MUTUÁRIA a cada um dos BANCO ARRANGERS, e bem 
assim os montantes relativos aos encargos legais devidos pela montagem financeira. 
6.  As utilizações solicitadas pela MUTUÁRIA nos termos da presente cláusula serão 
desembolsadas pelo BANCO UNDERWRITER, de acordo com o previsto no Artigo 7º infra. 
7.  A MUTUÁRIA não poderá reutilizar quaisquer montantes que, por qualquer motivo, 
tenham sido objecto de amortização, nem pode reconstituir o crédito utilizado. 
QUARTO - Juros 
1.   Sobre o montante do crédito utilizado e em dívida em cada momento, incidirão juros 
remuneratórios contados dia a dia, com base num ano de 360 dias, às seguintes taxas 
(a) durante o período de um ano, contado a partir da data do primeiro desembolso, e 
sobre cada montante desembolsado, incidirão juros à taxa Euribor para o prazo  que 
decorra entre a data de cada desembolso e a data do primeiro aniversário do primeiro 
desembolso, verificada dois dias úteis antes de cada desembolso, acrescida de uma 
margem de 27,5 p.b (vinte e sete e meio pontos base). Caso o período de contagem de 
juros não corresponda a um período para  qual seja publicada a taxa Euribor, esta será 
substituída por uma taxa que corresponda à interpolação entre as taxas Euribor publicadas 
para os períodos imediatamente inferior e imediatamente superior, tendo em consideração o 
período em causa; 
(b) com efeitos a contar do primeiro aniversário do primeiro desembolso, sobre a 
totalidade do capital desembolsado e em dívida incidirão juros à taxa nominal 
correspondente à Euribor a 12 meses, verificada dois dias úteis antes do início de cada 
período de contagem de juros, acrescida de uma margem de 27,5 p.b (vinte e sete e meio 
pontos base). 
2. Os juros serão liquidados e pagos de acordo com o a seguir estabelecido: 
(a)  durante o período de um ano a contar da data do primeiro desembolso, os juros 
incidirão separadamente sobre cada montante desembolsado e vencer-se-ão na data do 
primeiro aniversário do primeiro desembolso;  
(b)  com efeitos a contar da data do primeiro aniversário relativamente à data do primeiro 
desembolso, os juros incidirão sobre a totalidade do capital em dívida e os períodos de 
contagem de juros serão anuais e sucessivos, com início no dia imediatamente subsequente 
ao termo do primeiro aniversário do primeiro desembolso realizado nos termos do presente 
Contrato de Financiamento e vencer-se-ão anual e postecipadamente, com início na 
primeira data de reembolso de capital, conforme estabelecido na cláusula 5ª infra.  
3. Entende-se por Euribor a taxa patrocinada pela Federação Bancária Europeia em 
associação com a Associação Cambista Internacional resultante do cálculo da média das 
taxas de depósitos interbancários para o prazo considerado denominados em Euros, 
oferecidas na Zona da União Económica e Monetária por Bancos de primeira linha, cotada 
no segundo “dia útil TARGET” anterior à data de início de cada período de contagem de 
juros, para valor spot (TARGET+2) na base actual/360, divulgada pela página da REUTERS 
(EURIBOR01), ou outra Agência que para o efeito a substitua, cerca das onze horas de 
Londres. Para este efeito são considerados “dias úteis TARGET” aqueles dias em que o 
sistema de pagamentos TARGET (“Trans European Real Time Gross Settlement Express 
Transfer System”) esteja em funcionamento.  
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4.  Caso não seja possível, por qualquer razão, obter a EURIBOR nos termos do nº 3 
supra, será utilizada a SUBSTITUTING EURIBOR. Entende-se por SUBSTITUTING 
EURIBOR a taxa de juro equivalente à média aritmética (arredondada para o múltiplo inteiro 
mais próximo de 1/32 por cento) das taxas notificadas aos BANCOS no encerramento do 
Mercado Interbancário da Zona Euro, no segundo dia útil anterior ao primeiro dia do 
correspondente período de juros, por cada um dos Bancos de Referência a seguir indicados 
(no mínimo de três), que correspondam às taxas médias que esses Bancos de Referência 
tenham oferecido durante esse dia a bancos de primeira ordem no Mercado Interbancário 
da Zona Euro, para depósitos em euros, por prazo idêntico ao do correspondente período 
de juros. 
5. Consideram-se Bancos de Referência para efeitos do n.º 4 do presente Artigo, os 
bancos a seguir identificados: 
- Deutsche Bank; 
- Societé Generale; 
- Banco Santander Central Hispano; e 
- Banco Bilbao Vizcaya Argentária, 
ou qualquer outro banco que os BANCOS possam vir a designar no futuro como substitutos 
daqueles, mediante notificação por escrito à MUTUÁRIA.  
6.  A aplicação da SUBSTITUTING EURIBOR manter-se-á unicamente enquanto 
subsistam as condições que levaram à sua aplicação, passando a aplicar–se a EURIBOR, 
tal como definida na alínea (a) ou (b) do nº 1 do presente Artigo, consoante aquela que for 
aplicável, no mesmo dia em que sejam ultrapassadas as causas que levaram à aplicação da 
SUBSTITUTING EURIBOR, sem que seja alterada a periodicidade fixada para os períodos 
de pagamento de juros estabelecidos no presente contrato. 
7.  As eventuais variações da taxa de juro produzirão efeitos a partir do início do período 
de contagem de juros subsequente. 
8.  A título meramente indicativo e no pressuposto da utilização integral do crédito nesta 
data, a taxa de juro corresponde a uma taxa nominal anual de _,___% e a uma taxa anual 
efectiva (T.A.E.) de _,______%, calculada nos termos do disposto no Decreto Lei n.º 220/94, 
de 23 de Agosto. 
QUINTO - Reembolso 
1.  A MUTUÁRIA obriga-se a reembolsar o capital em dívida, mutuado ao abrigo do 
presente contrato de acordo com o a seguir estabelecido: 
(a)  18 prestações anuais, iguais e sucessivas; 
(b)  a primeira prestação de reembolso de capital vencer-se-á 24 (vinte e quatro) meses 
após a data do primeiro desembolso, tal como definido no Artigo 3º supra. 
2.  A MUTUÁRIA poderá proceder ao reembolso antecipado, de parte ou da totalidade, 
dos fundos mutuados, nos seguintes termos e condições: 
(a) após o termo do período de utilização, tal como definido no n.º 2 do Artigo 3.º supra; 
(b) em datas de pagamento de juros; 
(c) mediante notificação, por escrito, ao BANCO UNDERWRITER, por intermédio do 
Banco Agente, com 10 (dez) dias úteis de antecedência sobre a data pretendida; 
(d) no caso de reembolso parcial, o mesmo terá que ser no montante mínimo de € 
5.000.000,00 (cinco milhões de euros); 
(e) pelo reembolso antecipado, total ou parcial, não será devido qualquer custo. 
3.  No caso de amortização parcial serão os pagamentos antecipados imputados à 
última ou últimas prestações de amortização. 
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SEXTO - Mora 
1.  Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida pela MUTUÁRIA nos 
termos do presente contrato, sobre o respectivo montante e durante o tempo em que a 
mora se verificar, incidirá a taxa de juro nominal fixada na alínea (b) do número 1 do Artigo 
4º deste contrato, acrescida, a título de cláusula penal, de 4% por cento ao ano ou da 
sobretaxa legal máxima que no momento vigorar. 
SÉTIMO - Processamento  
1.  Salvo quando se disponha de modo diferente, todos os movimentos de fundos serão 
efectuados em Euro, de acordo com a seguir disposto: 
(a)  Sem prejuízo do estabelecido no nº 4 do Artigo 3º supra, nas datas de utilização, o 
BANCO UNDERWITER creditará a conta do Banco Agente junto do Banco de Portugal até 
às 10:00 horas da data respectiva, pelos respectivos montantes solicitados pela 
MUTUÁRIA, procedendo, por sua vez, o Banco Agente ao crédito daqueles montantes na 
Conta nº _____________ de que a MUTUÁRIA é titular junto do Banco Agente, até às 11:00 
horas da mesma data; 
(b)  Todos e quaisquer pagamentos devidos pela MUTUÁRIA aos BANCOS por força 
deste contrato serão efectuados, nas datas-valor previstas, por débito da conta identificada 
na alínea (a) antecedente, que para o efeito a MUTUÁRIA se obriga a provisionar 
devidamente, com fundos imediatamente disponíveis, até às 11:00 horas da data respectiva, 
sendo a MUTUÁRIA responsável por quaisquer custos resultantes desse débito, 
nomeadamente taxas e impostos aplicáveis. 
2.  A MUTUÁRIA  autoriza desde já o Banco Agente a movimentar a conta identificada 
na alínea (a) do nº 1 do presente Artigo para os efeitos previstos em  (b) do nº 1 supra e a 
efectuar quaisquer correcções que se mostrem necessárias face aos movimentos 
realizados. 
3.  No caso de a conta identificada na alínea (a) do nº 1 supra não se encontrar 
devidamente provisionada nas datas de pagamento dos montantes exigíveis ao abrigo do 
presente contrato, poderão os BANCOS debitar quaisquer contas de depósito junto dos 
balcões dos BANCOS  de que a MUTUÁRIA seja ou venha a ser titular ou co-titular 
solidário, para efectivação do pagamento de quaisquer dívidas emergentes do presente 
contrato, podendo ainda proceder à compensação dessas dívidas com quaisquer saldos 
credores da MUTUÁRIA junto de qualquer dos BANCOS. 
4.  O Banco Agente fica desde já autorizado a debitar a conta identificada na alínea (a) 
do nº 1 supra por todos os impostos e encargos devidos pela MUTUÁRIA nos termos do 
presente contrato. 
5. O extracto da conta identificada na alínea (a) do nº 1 supra, salvo erro manifesto, 
constitui documento suficiente para a exigência ou reclamação, em qualquer processo, do 
crédito em dívida que dele conste, sendo considerados parte integrante deste contrato de 
financiamento para todos os efeitos legais. 
6.  Toda a correspondência trocada no âmbito do presente contrato, pedidos de 
utilização e demais documentação que com ele se encontre relacionada, farão parte 
integrante deste contrato para os legais efeitos, designadamente nos termos e para os 
efeitos do disposto no Art.º 50º do Código de Processo Civil. 
7. Se alguma data de pagamento aplicável nos termos deste contrato não corresponder 
a um dia útil, valerá para os mesmos efeitos o dia útil imediatamente seguinte, excepto se o 
dia útil imediatamente seguinte passar para o mês seguinte, caso em que será considerado 
o dia útil imediatamente anterior à data de pagamento em causa. Entende-se por dia útil, o 
dia completo em que a generalidade dos bancos se encontram abertos ao público em 
Lisboa. 
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OITAVO – Custos Acrescidos  
1. Para efeitos deste contrato, são considerados custos acrescidos aqueles que: 
(a)  Não decorram directamente da aplicação das medidas previstas, à data de 
assinatura deste contrato, no Relatório de Basileia; e 
(b)  Resultem da introdução ou aplicação, posteriormente à data de assinatura do 
presente contrato, de qualquer disposição legal ou regulamentar (incluindo directivas e 
outros instrumentos de regulamentação comunitária ou emanados da jurisdição de origem 
de qualquer dos Bancos), por força da qual, qualquer BANCO, por razões não associadas 
ao respectivo rating, nem à sua capacidade global de obter fundos no mercado: 
(i) seja obrigado a incorrer em custos acrescidos para manter os seus compromissos de 
financiamento da MUTUÁRIA ao abrigo deste contrato, quer relativamente a futuras 
utilizações quer àquelas já efectuadas, e estas quer sejam já devidas ou não, ou 
(ii) veja qualquer montante que lhe seja devido ao abrigo deste contrato, ou a rentabilidade 
financeira  decorrente da concessão do financiamento, ser reduzido ou eliminado, 
(iii) seja obrigado a efectuar qualquer desembolso em conexão com o recebimento, actual 
ou futuro, de quaisquer montantes ao abrigo deste contrato, 
2.  O Banco Agente comunicará à MUTUÁRIA, por escrito, o montante dos custos 
acrescidos incorridos nos termos do número 1. supra, tal como razoavelmente determinado 
pelos BANCOS, com uma indicação das razões que determinam o acréscimo dos custos, 
considerando-se tal comunicação como conclusiva, salvo erro manifesto. 
3.  Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a MUTUÁRIA pagará ao(s) 
BANCO(S), na primeira data de pagamento de juros seguinte à data de recepção da 
comunicação referida em 2. supra, o montante correspondente aos custos acrescidos 
incorridos. 
4.  Sem prejuízo do disposto no nº 3 supra, os BANCOS adoptarão todas as medidas 
que se mostrem razoáveis para mitigar os custos acrescidos decorrentes das situações 
previstas nesta cláusula, incluindo a transmissão da posição contratual do BANCO ou 
BANCOS afectados a favor de uma ou mais instituições de crédito (detentoras ou não de 
participação no crédito concedido nos termos do presente contrato), relativamente às quais 
não ocorram custos acrescidos, não ficando porém os BANCOS obrigados a prosseguir 
quaisquer diligências por um período que exceda 30 (trinta) dias. 
NONO – Obrigações e Declarações da Mutuária 
1.  A MUTUÁRIA declara e obriga-se para com os BANCOS: 
(a)  que a assinatura do presente contrato não infringe ou viola qualquer lei ou 
regulamento aplicável, ordem judicial ou de uma autoridade pública, os regulamentos da 
MUTUÁRIA, quaisquer compromissos por ela assumidos ou consagrados em instrumento a 
que a MUTUÁRIA se encontre, por qualquer forma, vinculada; 
(b) a utilizar o empréstimo única e exclusivamente para as finalidades identificadas no 
Artigo 1º do presente contrato; 
(c)  tratar os créditos emergentes das obrigações assumidas no presente contrato “pari 
passu” com o conferido às demais obrigações e compromissos assumidos pela MUTUÁRIA, 
nomeadamente no que diz respeito à concessão de quaisquer garantias, reais ou 
obrigacionais; 
(d)  a entregar aos BANCOS, por intermédio do Banco Agente, cópia dos Mapas 
Contabilísticos e Financeiros obrigatórios por lei, até 30 dias após a respectiva aprovação 
pelos órgãos competentes; 



 

CMLeiria/Acta n.º 20 de 2003.06.02 

.000897-(43) 

(e)  a informar os BANCOS, por intermédio do Banco Agente, de qualquer 
incumprimento, ou potencial situação de incumprimento, de quaisquer das obrigações por si 
assumidas nos termos do presente contrato, nomeadamente as constantes dos Artigos 8º e 
10º. 
(f)  sujeita à condição prevista no Artigo 15º infra, a MUTUÁRIA declara ainda que as 
obrigações assumidas por si no presente contrato são válidas e vinculativas. 
DÉCIMO - Impostos 
1.  Salvo se de outra forma for imposto por lei, todos os pagamentos a efectuar pela 
MUTUÁRIA ao abrigo deste contrato serão realizados pelos seus valores integrais, sem 
qualquer retenção ou dedução de natureza fiscal. 
2.  Caso, por qualquer motivo, a MUTUÁRIA seja legalmente obrigada a proceder à 
retenção ou dedução de algum montante devido a qualquer dos BANCOS ao abrigo deste 
contrato, a MUTUÁRIA acrescerá ao respectivo pagamento a quantia necessária para que a 
totalidade do valor recebido por esse(s) BANCO(S) corresponda àquilo que inicialmente lhe 
caberia se não se tivesse verificado tal retenção ou dedução. 
3.  A MUTUÁRIA reembolsará quaisquer valores que qualquer BANCO venha a ser 
obrigado a pagar, a título de impostos por ele(s) devidos que incidam directamente sobre 
quaisquer montantes a receber por esse(s) BANCO(S), nomeadamente a título de retenção 
na fonte, ao abrigo deste contrato (em qualquer caso não incluindo impostos sobre o 
rendimento de carácter e aplicação geral), na primeira data de pagamento de juros seguinte 
à data em que for notificada para o efeito pelo Banco Agente. 
4.  A MUTUÁRIA: 
(a)  Entregará ao Banco Agente, a pedido deste, documentação comprovativa da 
obrigatoriedade de efectuar a retenção ou dedução, e/ou do pagamento de tal retenção ou 
dedução; e 
(b)  Notificará o Banco Agente assim que tomar conhecimento da obrigatoriedade de 
efectuar a retenção ou dedução no pagamento de quaisquer montantes devidos a qualquer 
dos BANCOS. 
5.  Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, cada BANCO não residente em 
Portugal: 
(a)  Procurará, na medida do possível de acordo com a legislação que para o efeito lhe 
seja aplicável, obter da respectiva administração fiscal crédito de imposto relativamente aos 
montantes que a MUTUÁRIA esteja obrigada a deduzir, comprometendo-se esta a requerer 
as isenções de IRC e a assinar os documentos que para o efeito se revelarem necessários; 
e 
(b)  Reembolsará a MUTUÁRIA (até ao limite do valor que dela haja recebido nos termos 
do número 2) pelo montante que efectivamente lhe seja pago ou compensado ao abrigo do 
referido crédito de imposto, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar do respectivo 
recebimento. 
DÉCIMO PRIMEIRO – Incumprimento 
1.  Cada um dos eventos, acções ou omissões previstos nas alíneas seguintes constitui 
uma situação de incumprimento: 
(a)  Não pagamento pela MUTUÁRIA, nas datas previstas, de quaisquer montantes 
devidos aos BANCOS ao abrigo deste contrato, a qualquer título, nomeadamente 
reembolso de capital, comissões, impostos e juros, se tal incumprimento não for sanado no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data em que tal pagamento é devido; 
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(b)  Não cumprimento pela MUTUÁRIA de qualquer obrigação pecuniária de qualquer 
outro contrato celebrado entre a MUTUÁRIA e qualquer um dos BANCOS ou qualquer outra 
instituição de crédito, nacional ou estrangeira, e o incumprimento não for regularizado no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis; 
(c)  Não cumprimento pela MUTUÁRIA de qualquer obrigação de natureza não 
pecuniária emergente do presente contrato, e desde que tal obrigação não seja sanada no 
prazo de 30 dias após notificação para o efeito pelo Banco Agente; 
(d)  O crédito for utilizado para fim diferente daquele para que foi concedido; 
(e)  Se alguma das declarações e/ou informações prestadas pela MUTUÁRIA nos termos 
do presente contrato se revelar ou tornar falsa ou inexacta por acção ou omissão, no todo 
ou em parte, e não for corrigida ou sanada no prazo que razoavelmente for fixado pelos 
BANCOS, por intermédio do Banco Agente, e não inferior a 2 (dois) dias a contar da data 
em que foi, deveria ter sido, ou foi considerada como, emitida ou prestada nos termos do 
presente contrato; 
(f)  Se a MUTUÁRIA  deixar de pagar quaisquer dívidas na data em que as mesmas 
sejam devidas, não honrar qualquer garantia ou compromisso financeiro assumido, deixar 
protestar, em termos relevantes, quaisquer títulos de crédito, ou for executado ou passível 
de execução qualquer ónus ou encargo, presente ou futuro, sobre os respectivos 
rendimentos ou activos. 
(g)  Caso a garantia constituída a favor dos BANCOS  deixar de constituir, no todo ou em 
parte, garantia ou compromisso válido e eficaz perante aqueles BANCOS ou 
responsabilidades juridicamente exigíveis da MUTUÁRIA; 
(h)  Se a MUTUÁRIA vier a onerar ou a constituir garantia ou privilégio em benefício de 
outros credores (nos termos da lei aplicável) sem que constitua iguais garantias ou 
benefícios a favor dos BANCOS; 
2.  A verificação de alguma situação de incumprimento confere aos BANCOS o direito 
de declarar o vencimento antecipado nos termos da cláusula seguinte. 
DÉCIMO SEGUNDO - Vencimento Antecipado  
1.  A qualquer momento após a ocorrência de qualquer uma das situações de 
incumprimento descritas no Artigo 11º supra, ou o incumprimento pela MUTUÁRIA de 
qualquer outra obrigação, pecuniárias ou de outra espécie, para si emergentes do presente 
contrato  os BANCOS poderão decretar o vencimento antecipado, declarando 
imediatamente vencidas todas as obrigações assumidas pela MUTUÁRIA no presente 
contrato, e notificar a MUTUÁRIA do exercício de todos ou qualquer um dos direitos e/ou 
acções seguintes: 
(a)  Cancelar as obrigações dos BANCOS, ficando os BANCOS inteiramente 
desobrigados de realizar as mesmas, relativamente a qualquer parcela não utilizada do 
crédito; 
(b)  Exigir o pagamento imediato da totalidade dos montantes devidos pela MUTUÁRIA, 
a qualquer título ao abrigo deste contrato, ficando o Banco Agente desde já autorizado a 
reter os saldos credores da conta identificada no nº 1 do Artigo 7º supra para efeitos de 
pagamento das quantias em dívida;  
(c)  Proceder à imediata execução da garantia prestada pela MUTUÁRIA nos termos do 
Artigo 14.º infra, bem como ao exercício de todos ou parte dos direitos que lhe são 
conferidos pelos mesmos; 
2.  O vencimento antecipado produzirá efeitos imediatos na data da comunicação escrita 
remetida pelos BANCOS, através do Banco Agente, à MUTUÁRIA especificando a situação 
de incumprimento e o exercício de qualquer um dos direitos previstos no número anterior. 
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DÉCIMO TERCEIRO – Despesas e Encargos  
1.  Correrão por conta da MUTUÁRIA e serão por ele pagas quaisquer despesas e 
encargos, nomeadamente de natureza fiscal, que resultem da celebração, cumprimento e 
execução do contrato e, bem assim, todas as despesas judiciais e extrajudiciais, incluindo 
honorários de advogado e solicitador, que os BANCOS façam para garantia e cobrança de 
tudo quanto constitua o seu crédito. 
DÉCIMO QUARTO – Garantia  
1.  Em garantia do cumprimento das obrigações pecuniárias assumidas no presente 
contrato, designadamente para assegurar o reembolso do capital, o pagamento dos juros e 
demais encargos, a MUTUÁRIA consigna a favor dos BANCOS as receitas que lhe cabe, 
conforme o disposto no n.º 7 do Artigo 24ºda Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto. 
2.  Para efeitos do número anterior, a MUTUÁRIA obriga-se, em termos de resultado, a 
aprovar e fazer aprovar, bem como a obter, todas as deliberações, autorizações e 
consentimentos necessários à consignação de receitas referida no número anterior, fazendo 
disso prova junto dos BANCOS, por intermédio do Banco Agente. 
3.  Os BANCOS ficam desde já autorizados a receber, por intermédio do Banco Agente, 
as verbas consignadas directamente do Estado, até ao limite das importâncias vencidas e 
não pagas. 
DÉCIMO QUINTO – Condição suspensiva 
1.  O presente contrato entrará em vigor, produzindo os seus efeitos, na data que a 
MUTUÁRIA apresente ao Banco Agente, os documentos comprovativos da aprovação das 
condições da presente abertura de crédito pela Assembleia Municipal e da obtenção do 
visto prévio do Tribunal de Contas. 
2. Caso até 30 de Junho de 2003, a MUTUÁRIA não entregue ao Banco Agente os 
documentos referidos no nº 1 do presente Artigo, considerar-se-á como não verificada a 
condição suspensiva ali expressa, ficando o presente Contrato de Financiamento 
automática e definitivamente sem quaisquer efeitos. 
DÉCIMO SEXTO - Cessão 
1.  Os BANCOS poderão ceder a parte e a totalidade da sua posição contratual no 
presente contrato a outras instituições de crédito de primeira ordem (desde que de tal 
cessão não resulte alteração das condições constantes do presente contrato), devendo para 
o efeito notificar a MUTUÁRIA dessa intenção, identificando os Cessionários, podendo a  
MUTUÁRIA opôr-se a tais cessões, desde que para tanto invoque motivo justificado, no 
prazo de 5 dias úteis a contar da data da recepção da respectiva notificação. 
2.  Sem prejuízo do estabelecido no nº 1 do presente Artigo, os BANCOS ficam desde já 
autorizados a ceder, parcial ou totalmente, a sua posição neste contrato a favor de outras 
entidades de crédito com quem estejam em relação de grupo ou de domínio.   
3.  A MUTUÁRIA obriga-se desde já a celebrar prontamente com os BANCOS qualquer 
instrumento de cessão de posição contratual ou outra que para o efeito se revele 
necessária, comprometendo-se os BANCOS a notificar a MUTUÁRIA para o efeito, com 
uma antecedência mínima de 15 dias úteis. 
4.  A MUTUÁRIA não poderá ceder a respectiva posição contratual no presente 
contrato, ou por qualquer forma transmitir ou dispor de quaisquer direitos ou obrigações que 
para si emergem do mesmo, sem o acordo prévio, expresso e por escrito, dos BANCOS. 
DÉCIMO SÉTIMO - Comissões 
1. Pelos serviços de organização e montagem do financiamento, a MUTUÁRIA obriga-
se a pagar, anual e postecipadamente, ao Banco Agente uma comissão de agente no 
montante de 3.500 Euros (três mil e quinhentos euros),  a pagar nas datas de vencimento 
de juros. 
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2.  A MUTUÁRIA obriga-se ainda a pagar a cada um dos BANCOS ARRANGERS, 
através do Banco Agente, uma Comissão de Arranger, pela liderança na organização, 
montagem e colocação da presente operação de financiamento, de acordo com o 
estabelecido em documentação subscrita  pela MUTUÁRIA datada de __ de ________ de 
2003.  
3.  A MUTUÁRIA obriga-se também a pagar ao BANCO UNDERWRITER, através do 
Banco Agente, uma  Comissão de “Underwriter” de 0,2% (20 p.b.), calculada sobre o 
montante máximo do empréstimo, a pagar na data da primeira utilização de fundos ao 
abrigo do presente contrato. 
4. Sobre os montantes não desembolsados entre a data da primeira utilização e  30 de 
Dezembro de 2003 (termo do período de utilização), a MUTUÁRIA obriga-se a pagar ao 
BANCO UNDERWRITER uma comissão de 0,15% (15 p.b.), calculada sobre os montantes 
não utilizados, a liquidar trimestral e postecipadamente, com início na data da primeira 
utilização.  
DÉCIMO OITAVO – Legislação e foro aplicável 
1.  O presente contrato rege-se pela leglislação Portuguesa aplicável, sendo estipulado, 
para todas as questões emergentes deste contrato o foro da comarca de Leiria  
DÉCIMO NONO - Comunicações 
1.  Excepto se de outro modo previsto no presente contrato, quaisquer comunicações a 
realizar no âmbito da sua execução serão efectuadas ou por carta registada com aviso de 
recepção ou por telecópia e ter-se-ão por realizadas, no caso da carta registada na data da 
sua recepção e no caso da telecópia na data da recepção no posto do destinatário se se 
verificar até às 17:00 horas ou então no primeiro dia útil seguinte. 
2.  As comunicações a realizar entre as partes no âmbito do presente contrato deverão 
ser efectuadas através do Banco Agente, para as moradas e os números de telecópia 
constantes a seguir indicadas: 
Banco Agente 
Largo Jean Monnet, Lisboa  
A/c António Lobo Ferreira  
Tel: 21 3101170  
Fax: 21 3153927  
MUTUÁRIA 
____________ [morada]  
A/c de  
Tel:  
Fax:  
VIGÉSIMO – Disposições Diversas  
1.  O não exercício ou o exercício tardio ou parcial de qualquer direito que assista aos 
BANCOS ao abrigo deste contrato, não importa a renúncia a esse direito nem impede o seu 
exercício posterior, nem constitui moratória ou novação da dívida. 
2.  O presente contrato apenas poderá ser alterado mediante acordo expresso, por 
escrito, de todas as partes. 
Feito em Leiria aos __ de ________ de 2003, em quatro exemplares, devidamente 
rubricados e assinados. 
CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 
BANCO BPI 
INVERCAIXA VALORES, S.V.B., 
DEPFA ACS”  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 
PONTO NÚMERO OITO 

PUBLICIDADE - LEIRIPÁGINA–REPRESENTAÇÕES E SUPORTES  PUBLICITÁRIOS, 
LDA. RENOVAÇÃO (ENT.13743/03) 

N.º 1021/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, no qual consta o pedido de 
renovação do alvará de licença de publicidade n.º 13/02 por mais um ano, sito na Rua 
Capitão Mouzinho de Albuquerque, em Leiria. 

A Câmara delibera por unanimidade deferir o pedido.  

** 
PUBLICIDADE – MOÇAUTO–SOBRESSALENTES DE AUTOMÓVEIS,  LDA. 
RENOVAÇÃO (ENT.14129/03)  

N.º 1022/03 Presente o processo mencionado em epígrafe, no qual consta o pedido de 
renovação do alvará de licença de publicidade n.º 14/02 por mais um ano, no seu 
estabelecimento sito na Rua Cidade de Tokushima, 14 A, em Leiria. 

A Câmara delibera por unanimidade deferir o pedido.  

** 
PUBLICIDADE – SIMO-SOCIEDADE IMOBILIÁRIA DE CINEMAS , LDA. (ENT.4498/03) 

N.º 1023/03 Presente o processo referente ao pedido de licenciamento de um painel 
publicitário a colocar em Barruivo, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o processo delibera po r unanimidade notificar 
o requerente nos termos dos artigos 100.º e 101.º d o Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/9 1, de 15/11, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, ( audiência dos interessados) da 
intenção de indeferir a pretensão, com base no pare cer do IEP-Instituto de Estradas 
de Portugal que é do seguinte teor: A pretensão req uerida é indeferida, por 
desrespeitar a alínea f) do ponto n.º 1 do art.º 8. º do Decreto-Lei 13/71, de 23 de 
Janeiro, e com o qual o Gabinete de Reabilitação Ur bana concordou. 

** 
PUBLICIDADE – AUGUSTA CARREIRA FERREIRA (INT. 3908/ 03) 

N.º 1024/03 Presente o processo do qual consta a participação n.º 4277 elaborada pelos 
Serviços de Fiscalização, referente à colocação de diversa publicidade colocada  no seu 
estabelecimento sito na rua de Santo Amaro, 5 , Várzea, freguesia de Arrabal, sem possuir 
licença para o efeito. 

A Câmara depois de analisar o processo, delibera po r unanimidade notificar 
a infractora nos termos dos artigos 100.º e 101.º d o Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º442/91 , de 15/11 com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/01, d a intenção de ordenar a remoção da 
publicidade colocada sem prévio licenciamento, nos termos do artigo 20, n.º 2, alínea 
a) e n.º 3 do Regulamento Municipal da Publicidade,  fixando o prazo de 8 dias para 
proceder à referida remoção. 
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O não cumprimento dentro do prazo fixado, implicará  que seja a Câmara a 
promover a remoção da mesma, sendo o infractor resp onsável pelo pagamento de 
todas as despesas ocasionadas, nos termos do n.º s 4 e 5 do mesmo artigo.  

** 
ACÇÃO RFM - “DE COIMBRA À PRAIA DA ROCHA - SEM PERD ER O NORTE” 
(ENT.16293/03) 

N.º 1025/03 Pela Direcção de Marketing da Rádio Renascença, Lda,, foi presente o fax    
datado de 21 de Maio, solicitando apoio logístico e institucional para a realização de uma 
acção do seu canal RFM, designada por “De Coimbra à Praia da Rocha – Sem Perder o 
Norte “, a ter lugar a 13 de Junho do corrente ano, na Praça Rodrigues Lobo, em Leiria. 

A supra referida acção compreende a realização ao vivo do Programa “Café da 
Manhã”, que, por se realizar na Cidade de Leiria, uma das 10 cidades seleccionadas para o 
efeito, terá uma acentuada vertente de informação e divulgação da realidade e 
potencialidades do Concelho, assumindo, desse modo, um relevante interesse municipal. 

A Câmara delibera por unanimidade autorizar o segui nte: 
• A utilização do Brasão do Município nos materiais d e divulgação; 
• A utilização da corrente eléctrica necessária à con secução do Programa; 
• O transporte de grades metálicas para a Praça Rodri gues Lobo; 
• A utilização de espaços de outdoors/muppies da J.C. Decaux 

(1,10mx0,80m), existentes na Cidade; 
• Solicitar o acompanhamento e segurança policial par a e no local de 

realização do Programa. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

LICENCIAMENTO DE ARRAIAL (ENT.16061/03) 

N.º 1026/03 Presente o requerimento de José Rosa Gonçalves, na qualidade de 
Organizador dos Festejos em honra do Divino Espírito Santo, a solicitar licença para a 
realização do arraial e licença especial de ruído para os dias 7 e 8 de Junho do corrente 
ano, até às 22h00m, no lugar de Caranguejeira 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a real ização do referido 
arraial, até às 22h00m, mediante licença especial d e ruído para o efeito.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
LICENCIAMENTO DE ARRAIAL (ENT.16718/03) 

N.º 1027/03 Presente o requerimento da Fábrica da Igreja Paroquial de Cortes a solicitar 
licença para a realização do arraial em honra de Santo António e licença especial de ruído 
para o dia 15 de Junho do corrente ano, até às 24h00m, no lugar de Cortes. 

A Câmara delibera por unanimidade autorizar a reali zação do referido 
arraial, até às 24h00m, mediante licença especial d e ruído para o efeito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 
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** 
LICENCIAMENTO DE ARRAIAL (ENT. 16934/03) 

N.º 1028/03 Presente o requerimento da Fábrica da Igreja Paroquial de Souto da 
Carpalhosa a solicitar licença para a realização do arraial em honra de Santo António e São 
Miguel e licença especial de ruído para os dias 14, 15 e 16 de Junho do corrente ano, até às 
24 horas, no lugar de São Miguel, na referida freguesia. 

A Câmara delibera por unanimidade autorizar a reali zação do referido 
arraial, até às 24h00m, mediante licença especial d e ruído para o efeito. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
QUEIMADA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO (ENT.14988/03) 

N.º 1029/03 Presente o requerimento de Anastácio do Amaral Baptista a solicitar a 
realização de Queimada, na sua propriedade sita na Estrada de Santiago, freguesia de 
Marrazes, no dia 17 de Maio de 2003, concelho de Leiria e do qual consta o despacho da 
Sr.ª Presidente, de 17 de Maio do corrente ano, a concordar com o parecer negativo, emitido 
pelos Bombeiros Municipais de Leiria. 

A Câmara delibera por unanimidade ratificar o despa cho de 17/05/03 da Sr.ª 
Presidente e concordar com o parecer emitido pelos Bombeiros Municipais de Leiria, 
devendo, o mesmo ser comunicado ao interessado.  

** 
PONTO NÚMERO NOVE 

DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA – ASSOCIAÇÃO ZOÓFIL A 

N.º 1030/03 Foi presente, pela Sr.ª Vereadora do Desenvolvimento Económico, Dra. 
Neusa Magalhães, uma proposta que surge na sequência da Ent.6344/03 e que a seguir se 
transcreve: 

Considerando que: 
- O abandono de animais domésticos na via pública é uma constante; 
- Esses animais, quando escapam ao controlo e vigilância podem tornar-se um perigo 
para a segurança de pessoas e um risco à saúde pública; 
- Todos esses meios são poucos para ajudar a dar destino a esses animais e evitar 
quer os perigos da sua vida ao abandono quer o seu abate sistemático; 
- A colaboração da Associação Zoófila Fiéis Amigos tem-se revelado de grande 
utilidade, quer pelo acréscimo que traz à defesa dos direitos dos animais, quer pela 
conjugação dessa defesa com os mecanismos de salvaguarda da saúde pública; 
- A Associação Zoófila “Fiéis Amigos” não tem fins lucrativos e pretende que lhe seja 
concedida Declaração de Utilidade Pública; 

Propõe-se que seja dado parecer favorável a essa pretensão. 

Analisada a proposta, a Câmara delibera por unanimi dade aprovar a 
emissão da Declaração de Utilidade Pública à Associ ação Zoófila “Fiéis Amigos”. 

A Sr.ª Vereadora Dr.ª Manuela Santos esteve ausente durante a discussão e 
votação deste assunto. 
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FEIRA DAS FLORES E FRUTOS 

N.º 1031/03 Vem a Sr.ª Vereadora do Desenvolvimento Económico, Dra. Neusa 
Magalhães, dar conhecimento à Câmara da realização da Feira das Flores e Frutos a 
realizar no âmbito do projecto conjunto com a ACILIS–Associação Comercial e Industrial de 
Leiria, Batalha e Porto de Mós, de Animação Comercial do Centro Histórico de Leiria.  

A Feira irá realizar-se na Praça Rodrigues Lobo no dia 14 de Junho, entre as 
9h00m e as 19h00m. 

A Câmara tomou conhecimento da realização da Feira das Flores e Frutos 
no dia 14 de Junho de 2003, das 9h00m às 19h00m.  

** 

FEIRA DE ARTESANATO 

N.º 1032/03 Vem a Sra. Vereadora do Desenvolvimento Económico, Dra. Neusa 
Magalhães, dar conhecimento à Câmara da realização da Feira de Artesanato a realizar no 
âmbito do projecto conjunto com a ACILIS – Associação Comercial e Industrial de Leiria, 
Batalha e Porto de Mós, de Animação Comercial do Centro Histórico de Leiria.  

A Feira irá realizar-se na Praça Rodrigues Lobo no dia 28 de Junho, entre as 
9h00m e as 19h00m. 

A Câmara tomou conhecimento da realização da Feira de Artesanato no dia 
28 de Junho de 2003, das 9h00m às 19h00m. 

** 

FESTA EM HONRA DE NOSSA SENHORA DOS AFLITOS – PRAIA  DO PEDRÓGÃO 

N.º 1033/03 Retirado. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE CÂMARA MUNICIPAL DE L EIRIA E A LIGA 
PARA A PROTECÇÃO DA NATUREZA 

N.º 1034/03  
“PROTOCOLO 

ENTRE: 
Câmara Municipal de Leiria , entidade pública, com sede no Largo da República, n.º 1, 
Leiria, pessoa colectiva n.º 505181266, neste acto representada por Isabel Damasceno 
Campos Costa e adiante designada por CML; 
Liga para a Protecção da Natureza , Organização Não Governamental de Ambiente, com 
estatuto de utilidade pública, associação privada sem fins lucrativos, com sede na Estrada 
do Calhariz de Benfica, 187, em Lisboa, pessoa colectiva n.º 501604693, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o n.º 176, neste acto representada por 
José Manuel Pereira Alho, na qualidade de Presidente, e adiante designada por LPN; 
É celebrado um Protocolo que se rege pelos seguintes Considerandos e Cláusulas: 
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CONSIDERANDOS: 
A. O desempenho ambiental das cidades e a sustentabilidade a nível local são 
fundamentais para o bem estar das populações e exigem acções ao nível local e regional a 
fim de se implementarem hábitos e comportamentos por parte dos cidadãos, das empresas 
e da administração; 
B. Leiria é um município extremamente activo, com excepcional tradição de participação 
cívica, consolidada em termos de instituições; 
C. A Câmara Municipal de Leiria, enquanto entidade pública responsável pela 
administração municipal, reconhece o papel deste nível da administração na melhoria do 
desempenho ambiental dos municípios, demonstrando interesse em aderir à Campanha 
Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis e aplicar a Agenda Local 21 no Município de 
Leiria; 
D. A LPN é uma Organização Não Governamental de Ambiente que se destaca a nível 
nacional pelos seus conhecimentos técnicos e científicos, participação em conselhos 
consultivos da administração e reconhecida experiência em actividades das áreas da 
conservação da natureza, educação ambiental e turismo de natureza. 

Cláusula Primeira 
(Âmbito do Protocolo) 

Pelo presente Protocolo as Partes comprometem-se a colaborar a nível técnico e logístico 
no desenvolvimento do projecto de aplicação da Agenda Local 21 no Município de Leiria 
com base no Plano de Acção em anexo. 

Cláusula Segunda 
(Objecto) 

Constitui objecto do presente Protocolo definir o papel de cada uma das Partes na 
viabilização técnica e logística da aplicação da Agenda Local 21 e definir a forma e 
mecanismos de gestão da aplicação da Agenda Local 21. 

Cláusula Terceira   
(Objectivos)  

O presente Protocolo destina-se a assegurar a realização da aplicação da Agenda Local 21 
no Município de Leiria, tendo em vista contribuir para o melhor desempenho ambiental do 
município através da implementação das várias actividades programadas e do fomento da 
participação activa por parte dos munícipes. 

Cláusula Quarta 
(Obrigações da Câmara Municipal de Leiria) 

Para a prossecução dos objectivos consignados na Cláusula Terceira do presente Protocolo 
cabe à Câmara Municipal de Leiria: 
1. Ceder um espaço nas instalações da Câmara Municipal de Leiria para a execução 
das actividades programadas com vista à aplicação da Agenda Local 21; 
2. Assegurar o financiamento base das actividades programadas com vista à aplicação 
da Agenda Local 21; 
3. Assegurar que a participação da LPN, enquanto executor técnico da aplicação da 
Agenda 21 Local, será assinalada em toda a informação, material e actividades 
programadas no Plano de Acção; 
4. Participar activamente em todas as fases de desenvolvimento da aplicação da 
Agenda Local 21 através da equipa de trabalho designada para o efeito. 
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Cláusula Quinta 
(Obrigações da LPN) 

Para a prossecução dos objectivos consignados na Cláusula Terceira do presente Protocolo 
cabe à LPN: 
1. Desenvolver o Plano de Acção, com o acompanhamento técnico da equipa da 
Câmara Municipal de Leiria;  
2. Assegurar a realização técnica e logística das actividades programadas com vista à 
aplicação da Agenda Local 21 através da equipa de trabalho designada para o efeito. 

Cláusula Sexta 
(Contrapartidas) 

Como contrapartida à LPN, o seu papel enquanto executor técnico da aplicação da Agenda 
Local 21 será assinalado em toda a informação e material produzidos e actividades 
realizadas no âmbito deste protocolo. 

Cláusula Sétima 
(Financiamento do projecto) 

1. Para assegurar o financiamento necessário à execução do presente Protocolo, a 
Câmara Municipal de Leiria compromete-se a garantir o financiamento base para a 
realização das actividades programadas, de acordo com o programa de acção; 
2. Sem prejuízo do disposto em 1, as Partes comprometem-se ainda a estudar em 
conjunto outras formas de financiamento do projecto, nas fases de candidatura a fundos, 
obtenção de eventuais co-financiamentos, implantação no terreno e gestão; 

Cláusula Oitava 
(Coordenação das actividades)  

1. A coordenação das actividades programadas com vista à aplicação da Agenda Local 
21, no âmbito do presente Protocolo, será assegurada conjuntamente pelos coordenadores 
de cada uma das equipas das Partes. 
2. Incumbe aos coordenadores, conjuntamente, no âmbito do presente Protocolo: 
a) Coordenar a execução do presente protocolo; 
b) Aprovar o Plano de Acção para a prossecução dos objectivos do protocolo; 
c) Avaliar a execução do protocolo; 
d) Aprovar os relatórios e publicações produzidos no âmbito da aplicação da Agenda Local 

21. 
Cláusula Nona 

(Duração) 
O presente Protocolo entra em vigor na data da sua assinatura e é válido por um ano. 

Cláusula Décima 
(Renovação) 

O presente Protocolo pode ser renovado por iguais períodos desde que as Partes assim o 
entendem, sendo para esse efeito elaborado o respectivo Plano de Acção. 

Cláusula Décima Primeira 
(Alteração e rescisão) 

O presente Protocolo pode ser rescindido ou modificado a qualquer momento, por acordo 
entre as Partes. 
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Cláusula Décima Segunda 
(Actividades programadas ou em execução) 

Em caso de denúncia, modificação ou rescisão do presente Protocolo, as partes 
comprometem-se a garantir o cumprimento das actividades já programadas ou em 
execução. 

Cláusula Décima Terceira 
(Imposto de Selo) 

O presente Protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 

Feito em 3 exemplares, de 4 folhas cada, aos 5 dias do mês de Junho de 2003. 
Pela Câmara Municipal de Leiria 

 
_________________________________________________ 

Isabel Damasceno Campos Costa 
 

Pela Liga para a Protecção da Natureza 
 

___________________________________________________ 
José Manuel Pereira Alho” 

 
 

AGENDA 21 LOCAL – MUNICÍPIO DE LEIRIA 

PLANO DE ACÇÃO (ANTEPROJECTO) 

Organização  
Equipa da Câmara Municipal de Leiria:   
Eng. Manuela Tavares 
Eng. Margarida Morais 
Dr. Telma Fontes 
Eng. João Martins 
Equipa da Liga para a Protecção da Natureza:  
Dr. José Alho 
Dr. Nuno Forner 
Eng. Sofia Parente 
Coordenação  
Equipa da Câmara Municipal de Leiria:  
Eng. Manuela Tavares 
Equipa da Liga para a Protecção da Natureza:   
Dr. José Alho 
Actividades a desenvolver  
Actividade 1 ― Realizar reuniões com parceiros 
Actividade 2 ― Organizar o Diagnóstico Ambiental 
Actividade 3 ―Definir o Plano Municipal de Ambiente 
Actividade 4 ― Dinamizar um Forum Ambiental 
Actividade 5 ― Organizar o encontro Jornadas Pedagógicas de Educação Ambiental no 

início do ano lectivo de 2003/2004 
Actividade 6 ― Preparar uma publicação sobre o Plano Municipal de Ambiente 
Actividade 7 ― Lançar a Agenda XXI Escolar 
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Funções a desempenhar pela equipa da Câmara Municip al de Leiria 
Eng. Manuela Tavares: coordenadora 
Eng. Margarida Morais, Eng. Telma Fontes e Eng. João Martins: técnicos operacionais na 
Câmara Municipal de Leiria 
1. Fornecer todos os contactos necessários para a definição dos parceiros chave no 
processo de aplicação da Agenda 21 Local; 
2. Fornecer toda a informação institucional a nível de estudos realizados, legislação, planos 
sectoriais, etc., de forma a assegurar o correcto e detalhado diagnóstico ambiental; 
3. Assegurar o acompanhamento técnico da definição do Plano Municipal de Ambiente; 
4. Assegurar a ligação institucional entre a LPN e os vários parceiros envolvidos nas 
actividades programadas, nomeadamente as escolas, as associações profissionais e as 
empresas; 
5. Participar activamente, e em coordenação com a equipa de LPN, em todas as fases de 
desenvolvimento da aplicação da Agenda Local 21. 
Funções a desempenhar pela equipa da LPN 
Dr. José Alho: coordenador  
Dr. Nuno Forner: técnico operacional em Leiria, a tempo inteiro 
1. Levantamento dos actores e parceiros importantes no processo de implementação da 

Agenda 21 Local; 
2. Recolha e organização de toda a informação conducente ao processo de Diagnóstico 

Ambiental e definição do Plano Municipal de Ambiente; 
3. Suporte a acções de apoio ao processo participativo e de empowerment, incluindo a 
identificação e desenvolvimento de contactos de actores chave para o processo. Estes 
poderão incluir empresas, associações ou organizações representantes da sociedade civil; 
4. Principal elemento na organização das actividades centradas em Leiria: encontro 
Jornadas Pedagógicas de Educação Ambiental e lançamento da Agenda Escolar XXI; 
5. Elemento de ligação e articulador entre a equipa da Liga para a Protecção da Natureza e 
a equipa da Câmara Municipal de Leiria. 
Eng. Sofia Parente: técnica operacional em Lisboa, a tempo parcial 
1. Responsável pela gestão, circulação e articulação da informação, assegurando um centro 
informativo estruturado de apoio ao processo de desenvolvimento da Agenda 21 Local.  
2. Procura e disponibilização de toda a legislação relevante, bibliografia, sites, estudos de 
caso de implementação da Agenda 21 Local; 
2. Coordenadora de indivíduos ou equipas de apoio à Agenda 21 Local sediados na LPN, 
visando o desenvolvimento de informação essencial à evolução do processo de 
implementação da Agenda Local 21.  
Orçamento por actividade 
Actividade 1 
Realizar reuniões com parceiros: €1.300 
Actividade 2 
Organizar o Diagnóstico Ambiental: €2.500 
Actividade 3 
Definir o Plano Municipal de Ambiente: €5.000 
Actividade 4  
Dinamizar um Forum Ambiental: €1.500 EUROS 
Actividade 5  
Organizar o encontro Jornadas Pedagógicas de Educação Ambiental no início do ano lectivo 
de 2003/2004: €1.300 
Actividade 6  
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Preparar a publicação sobre o Plano Municipal de Ambiente: €1.500 
Actividade 7  
Lançar a Agenda XXI Escolar: €2.500 
Calendarização  
 Abr  Mai  Jun  Jul  Ago  Set  Out  Nov  Dez Jan Fev Mar 
Actividade 1             
Identificação 
parceiros 

            

Reuniões c/ 
parceiros 

            

Actividade 2             
Recolha informação             
Diagnóstico 
ambiental 

            

Actividade 3             
Recolha informação             
Definição do Plano 
Municipal Ambiente 

            

Actividade 4             
Forum ambiental             
Actividade 5             
Organização              
Realização das 
Jornadas 
pedagógicas 

            

Actividade 6             
Preparação da 
publicação 

            

Edição             
Actividade 7             
Preparação             
Lançamento da 
Agenda XXI Escolar 

            

Leiria, 5 de Junho de 2003 

Direcção Nacional da Liga para a Protecção da Natureza 
Câmara Municipal de Leiria 

A Câmara depois de analisar e discutir o assunto, e  reconhecendo as 
complementaridades e sinergias que podem ser potenc iadas com a união de esforços 
entre as duas entidades, delibera por unanimidade c oncordar com a assinatura do 
Protocolo em questão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO ENTRE CÂMARA MUNICIPAL DE L EIRIA E A 
VERTIGEM – ASSOCIAÇÃO PARA A PROMOÇÃO DO PATRIMÓNIO  

N.º 1035/03 Presente a proposta de Protocolo de Cooperação entre Câmara Municipal de 
Leiria e a Vertigem–Associação para a Promoção do Património. 

“Protocolo de Cooperação entre a Câmara Municipal de Leiria e Vertigem – Associação para 
a Promoção do Património 

1.º - A Câmara Municipal de Leiria , adiante designada por CM-Leiria, representada pela 
Senhora Presidente, Isabel Damasceno Campos Costa; 
2.º - A Vertigem – Associação para Promoção do Património , adiante designada por 
Vertigem, representada pelo seu Presidente, Rui Cordeiro. 
Considerando que: 
A Educação Ambiental em toda a sua plenitude funciona com um somatório de 
comportamentos cívicos que formam a “natureza humana”, tornando-se, por tal, 
indispensável conjugar a informação com a instrução, elementos essenciais do 
conhecimento; 
Qualquer projecto de cariz ambiental deverá ser executado em cooperação/parceria entre as 
diversas entidades governamentais e não governamentais interessadas; 
A Câmara Municipal de Leiria desenvolve uma actividade relevante no que concerne à 
realização de acções e campanhas de educação e sensibilização ambiental para o público 
em geral e para a população escolar, em particular; 
A Vertigem tem vindo a colaborar com a Câmara Municipal Leiria na execução de estudos 
de cariz ambiental e em acções e/ou projectos de educação e sensibilização ambiental, 
nomeadamente: 
“Atlas das Árvores de Leiria”; 
“Passeios de interpretação no Jardim Luís de Camões, Marachão, Jardim de Santo 
Agostinho e Parque da Cidade”; 
“Observação de aves na Lagoa da Ervedeira”; 
“Recuperação de aves acidentadas” 
E que existem complementaridades e sinergias que podem ser potenciadas com a união de 
esforços entre as duas entidades, 
A Câmara Municipal de Leiria e a Vertigem – Associação para a Promoção do Património 
acordam e assinam o presente protocolo de cooperação. 

1.º 
A Vertigem e a Câmara Municipal de Leiria, no âmbito das suas actividades próprias, 
promoverão, dentro das suas possibilidades, acções conjuntas de sensibilização e educação 
ambiental e troca de experiências neste domínio. Assim, propõem-se a atingir os seguintes 
objectivos: 
- Promover e incentivar, projectos de cariz ambiental, bem como, acções de educação 
e de sensibilização ambiental; 
- Participar em conjunto em estudos e projectos nas áreas de intervenção da Câmara 
Municipal de Leiria; 

2.º 
Atendendo à diversidade e multiplicidade dos pontos de apoio mútuo expressos ou 
implícitos, o exercício pleno deste protocolo implica a eventual realização, caso a caso, de 
acordos específicos a serem elaborados pelos representantes das duas partes. 
O presente protocolo é celebrado por período indeterminado, vigorando até que a Câmara 
Municipal de Leiria ou a Vertigem, decidam suspendê-lo e disso dêem conhecimento à outra 
parte, sem prejuízo dos compromissos anteriormente assumidos. 
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3.º 
O presente Protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 
Art.º 5.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do Art.º 3.º do 
Código do Imposto do Selo. 
Leiria, 5 de Junho de 2003 

Pela CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 

____________________________ 

Isabel Damasceno Campos Costa 
Presidente da Câmara Municipal 

 
Pela VERTIGEM – Associação para a Promoção do Património 

_________________________________ 

Rui Cordeiro 
Presidente da Vertigem” 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto e  reconhecendo as 
complementaridades e sinergias que podem ser potenc iadas com a união de esforços 
entre as duas entidades, nomeadamente através das d iversas acções já 
desenvolvidas em parceria, delibera por unanimidade  concordar com a assinatura do 
Protocolo em questão. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ACTIVIDADES A DESENVOLVER NO ÂMBITO DAS COMEMORAÇÕE S DO DIA 
MUNDIAL DO AMBIENTE/SEMANA DO AMBIENTE 

N.º 1036/03 Presente a proposta de Actividades a desenvolver no âmbito das 
comemorações do Dia Mundial do Ambiente/Semana do Ambiente – 2 a 6 de Junho, em 
parceria com diversas entidades. 

Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe e à semelhança de anos 
anteriores, propõe-se, no âmbito das Comemorações do Dia Mundial do Ambiente – 5 de 
Junho/Semana do Ambiente, a realização das actividades de educação e sensibilização 
ambiental apresentadas de acordo com a listagem que ficará anexa à presente Acta, e dela 
fará parte integrante. 

A Câmara depois de analisado o assunto, delibera po r unanimidade aprovar 
as iniciativas constantes da lista que fica anexa à  Acta e dela fará parte integrante. 

** 
PONTO NÚMERO ONZE 

VOTO DE PESAR 

N.º 1037/03 Pela Sr.ª Presidente foi apresentada um a proposta no sentido de ser 
concedido um voto de profundo pesar à Sr.ª Lealdina  dos Santos Barros Alves, 
funcionária desta Câmara Municipal, pelo faleciment o de seu irmão tendo a Câmara 
deliberado por unanimidade concordar. 
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** 
PONTO NÚMERO DOZE 

APOIO PARA LIGAÇÃO DE RAMAL DE ÁGUA – ASSOCIAÇÃO CU LTURAL 
RECREATIVA E DESPORTIVA DE REIXIDA 

N.º 1038/03 Presente o ofício n.º 15212/03 da Associação Cultural Recreativa e 
Desportiva de Reixida, no qual solicita à Câmara Municipal de Leiria apoio para a ligação de 
um ramal de água para o sua sede social, o Sr. Vereador do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, 
propõe que a Câmara Municipal atribua à Associação Cultural Recreativa e Desportiva de 
Reixida um apoio no valor total de €537,18 (quinhentos e trinta e sete euros e dezoito 
cêntimos), para fazer face às despesas com a respectiva ligação do ramal de água para a 
sua sede social.  

A Câmara analisou o assunto e, tendo em consideraçã o que nos termos da 
alínea f) do n.º 1 do art.º 13.º e art.º 21.º da Le i n.º 159/99, de 14 de Setembro, os 
municípios dispõem de atribuições no domínio dos te mpos livres e desporto e, 
delibera por unanimidade nos termos disposto na alí nea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, apoiar a Associação Cultural Recreativa e Desportiva 
de Reixida no valor total de €537,18 (quinhentos e trinta e sete euros e dezoito 
cêntimos), para fazer face às despesas com a respec tiva ligação do ramal de água na 
sede social da colectividade. 

** 
PONTO NÚMERO TREZE 
CONTRATO-PROGRAMA COM A LEIRISPORT, EM (PROGRAMA VI VER ACTIVO) 
CONTRATO-PROGRAMA COM A LEIRISPORT, EM (PROGRAMA SA BER NADAR) 

N.º 1039/03 Na sequência da deliberação camarária de 29 de Julho de 2002, foram 
celebrados entre a Câmara Municipal de Leiria e a Empresa Municipal LEIRISPORT – 
Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM, contratos-programa relativos aos Programas 
“Viveractivo” e “Saber Nadar”, que vigoraram entre 1 de Setembro e 31 de Dezembro de 
2002. 

O sucesso destes programas junto dos destinatários determinou a sua 
continuidade no ano em curso, desde 1 de Janeiro, fazendo parte do Plano de Actividades 
da LEIRISPORT, EM, aprovado pela Câmara Municipal. 

Sendo do interesse do Município a continuidade e desenvolvimento dos referidos 
Programas, com vista à prossecução dos objectivos sectoriais a que se destinam – 
actividade física para a pessoa idosa a partir dos 55 anos (programa “Viveractivo”) e 
adaptação das crianças do 1.º Ciclo do Ensino Básico ao meio aquático (programa “Saber 
Nadar”), justifica-se a celebração de novos Contratos-Programa para vigorar durante todo o 
ano de 2003, em conformidade com a duração efectiva daqueles programas. 

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 
58/98, de 18 de Agosto, propõe-se a celebração de dois Contratos-Programa, a seguir 
transcritos, com a LEIRISPORT–Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM, com vista ao 
desenvolvimento dos Programas “Saber Nadar” e “Viveractivo”: 
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CONTRATO-PROGRAMA  
CONSIDERANDO: 
a) As escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico não possuem por si capacidade de 
cumprimento da área curricular de expressão Físico Motora no que se refere à Adaptação 
ao Meio Aquático seja por questões técnicas ou financeiras; 
b) Estando o Concelho de Leiria situado na zona litoral, junto a muitas praias é importante 
que as crianças do Concelho tenham a possibilidade de receber a formação básica para 
ganharem níveis de segurança no meio aquático; 
c) O sucesso que o Programa “SABER NADAR” tem junto das Escolas do 1.º Ciclo do 
Concelho abrangendo no ano lectivo 2001/2002, 2150 crianças e 113 escolas do 1.º Ciclo 
das 29 Freguesias do Concelho; 
d) A importância em continuar a desenvolver este programa aumentando a sua abrangência 
quer em termos etários quer em termos geográficos; 
e) A Empresa Pública Municipal, LEIRISPORT–Desporto, Lazer e Turismo, EM, através de 
Protocolo com a Câmara Municipal de Leiria, assumiu a responsabilidade pela gestão das 
Piscinas Municipais de Leiria, Maceira e Caranguejeira, principais locais onde decorrem as 
actividades; 
f) A Empresa Pública Municipal, LEIRISPORT–Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM, de 
acordo com o seu objecto social, está vocacionada para a organização de actividades no 
âmbito do desporto, lazer e turismo; 
ENTRE:  
O Município de Leiria, pessoa colectiva n.º 505181266, com sede no Largo da República em 
Leiria, representado neste acto pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Isabel 
Damasceno Vieira de Campos Costa, adiante designado por Município ou 1.º Outorgante; 
E 
LEIRISPORT–Desporto, Lazer e Turismo, EM, pessoa colectiva n.º 505183692, com sede 
no Edifício NERLEI, sito em Arrabalde d’Aquém, Leiria, representada neste acto pelo 
Presidente do Conselho de Administração, Dr. Paulo Jorge Rabaça Saraiva, adiante 
designado por LEIRISPORT ou 2.º Outorgante. 
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, e em 
execução da deliberação de Câmara tomada em reunião de ........................ de 2003, é 
celebrado o contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
(Objecto) 

O presente contrato-programa tem por objecto a implementação e realização do Programa 
“SABER NADAR” a promover nas Piscinas Municipais e outras do Concelho de Leiria. 
Cláusula Segunda 
Obrigações do 2.º Outorgante 
O 2.º Outorgante, como entidade responsável pela execução do objecto do presente 
contrato-programa, obriga-se a: 
a) Implementar e Desenvolver o programa de Adaptação ao Meio Aquático para o 1.º Ciclo 
do Ensino Básico denominado “SABER NADAR”; 
b) Assegurar a coordenação do programa com os responsáveis das escolas e 
agrupamentos de escolas participantes; 
c) Assegurar as acções de divulgação e promoção do programa;  
d) Seleccionar e remunerar os profissionais responsáveis pelo enquadramento técnico das 
aulas de Adaptação ao Meio Aquático; 
e) Enviar Trimestralmente o mapa de transportes para o período deste Contrato Programa. 
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f) Assegurar que as actividades se realizem no estrito cumprimento das normas de 
segurança que lhe sejam aplicáveis. 

Cláusula Terceira 
Obrigações do 1.º Outorgante 

1. O Município, como contrapartida do serviço recebido, obriga-se a compensar o 2.º 
Outorgante com a verba de €135.664 (Cento e trinta e cinco mil e seiscentos e sessenta e 
quatro Euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e de acordo com as condições de 
pagamento expressas na cláusula seguinte. 
2. O 1.º Outorgante compromete-se, ainda, a garantir a cedência de transporte para todos 
as crianças participantes no programa e prestar o apoio institucional e logístico necessário à 
execução dos serviços pelo 2.º Outorgante. 

Cláusula Quarta 
Condições de Pagamento 

1. A verba referida no número um da cláusula anterior será paga do seguinte modo: 
a) 25 % no mês de Junho; 
b) 30 % no mês de Julho; 
c) 30 % no mês de Agosto; 
d) 15% no mês de Novembro. 
2. Para efeitos do número anterior, a Leirisport, EM, emitirá, por cada prestação, nota de 
débito no valor correspondente. 

Cláusula Quinta 
Resolução do contrato 

No caso de incumprimento pelo segundo outorgante das obrigações por si assumidas e 
previstas na cláusula Segunda, o primeiro outorgante reserva-se o direito de resolver o 
presente contrato-programa sem direito a qualquer indemnização.  

Cláusula Sexta 
Duração 

O presente contrato-programa vigorará de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2003. 

Cláusula Sétima 
Imposto de Selo 

O presente Contrato-Programa está isento do Imposto do Selo por força do disposto na 
alínea a) do Artigo 5.º, conjugado com o disposto no n.º 1 e na alínea s) do n.º 3 do art.º 3.º, 
ambos do respectivo Código. 

CONTRATO-PROGRAMA 
CONSIDERANDO: 
a) Que está documentado que a actividade física pode diminuir a morbilidade e mortalidade. 
Embora o aumento da esperança da vida constitua um fenómeno positivo, receia-se, no 
entanto, que o optimismo gerado por esta tendência revele aspectos de natureza mais 
quantitativa que qualitativa. Esta tendência, comporta consequências económicas e sociais 
consideráveis. O aumento do número de anos com vida saudável e a diminuição do número 
de anos de doença e incapacidade, parece constituir a melhor estratégia para travar a 
subida de custos com a saúde. Neste sentido, preocupações internacionais têm conduzido à 
tomada de decisões, a declarações de princípios e a programas de acção que incitem à 
responsabilização dos governos e da própria sociedade civil nesta matéria. Em harmonia 
com esta intenção genérica de definição de uma política social adequada à resolução dos 
problemas emergentes do aumento do número de pessoas idosas, e talvez, tendo em 
consideração o artigo 72.º da Constituição Portuguesa determinando que “a política da 
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terceira idade engloba medidas de carácter económico, social e cultural...”, foi criada em 
1988 pelo Governo Português a Comissão Nacional para a Política da Terceira Idade. O 
articulado da resolução (n.º 15/88) do Conselho de Ministros que justifica a criação e o 
funcionamento desta Comissão na dependência do Ministro do Emprego e Segurança 
Social, é bem ilustrativo do conjunto de projectos e acções de colaboração que são 
necessárias realizar entre serviços do Estado, Autarquias, instituições de solidariedade 
social, organizações não governamentais e outras entidades, de modo a melhorar o estilo 
de vida do idoso. 
b) O sucesso que o Programa “Viveractivo” tem junto da População Idosa do Concelho 
atingindo já as 900 inscrições, nos três núcleos existentes (Leiria, Maceira e Caranguejeira); 
c) A importância em continuar a desenvolver este programa aumentando a sua abrangência 
quer em termos etários quer em termos geográficos, passando a idade de ingresso a ser de 
55 anos; 
d) A Empresa Pública Municipal, LEIRISPORT–Desporto, Lazer e Turismo, EM, através de 
Protocolo com a Câmara Municipal de Leiria, assumiu a responsabilidade pela gestão das 
Piscinas Municipais de Leiria, Maceira e Caranguejeira; local onde têm lugar as actividades; 
e) A Empresa Pública Municipal, LEIRISPORT–Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM, de 
acordo com o seu objecto social, está vocacionada para a organização de actividades no 
âmbito do desporto, lazer e turismo; 
ENTRE:  
O Município de Leiria, pessoa colectiva n.º 505181266, com sede no Largo da República em 
Leiria, representado neste acto pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Isabel 
Damasceno Vieira de Campos Costa, adiante designado por Município ou 1.º Outorgante; 
E 
LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, EM, pessoa colectiva n.º 505183692, 
com sede no Edifício NERLEI, sito em Arrabalde d’Aquém, Leiria, representada neste acto 
pelo Presidente do Conselho de Administração, Dr. Paulo Jorge Rabaça Saraiva, adiante 
designado por LEIRISPORT ou 2.º Outorgante. 
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, e em 
execução da deliberação de Câmara tomada em reunião de ............................. de 2003, é 
celebrado o contrato-programa que se rege pelas cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira 
(Objecto) 

O presente contrato-programa tem por objecto a implementação e realização do Programa 
“Viveractivo” a promover nas Instalações Desportivas Municipais do Concelho. 

Cláusula Segunda 
Obrigações do 2.º Outorgante 

O 2.º Outorgante, como entidade responsável pela execução do objecto do presente 
contrato-programa, obriga-se a: 
a) Implementar e Desenvolver o programa de actividade física para a pessoa idosa do 
Concelho de Leiria denominado “VIVERACTIVO”; 
b) Assegurar as acções de divulgação e promoção das actividades dos Núcleos de 
Actividade Física;  
c) Seleccionar e remunerar os profissionais responsáveis pelo enquadramento técnico dos 
Núcleos de Actividade Física; 
d) Conceber e executar os processos de avaliação da aptidão física funcional de todos os 
idosos participantes; 
e) Dinamizar actividades de natureza social no âmbito de Núcleos de Actividade Física; 
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f) Assegurar que as actividades se realizem no estrito cumprimento das normas de 
segurança que lhe sejam aplicáveis. 

Cláusula Terceira 
Obrigações do 1.º Outorgante 

1. O Município, como contrapartida do serviço recebido, obriga-se a compensar o 2.º 
Outorgante com a verba de €282.107 (duzentos e oitenta e dois mil cento e sete mil euros), 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e de acordo com as condições de pagamento 
expressas na cláusula seguinte. 
2. O 1.º Outorgante compromete-se, ainda, a prestar o apoio técnico e logístico 
necessário à execução dos serviços pelo 2.º Outorgante. 

Cláusula Quarta 
Condições de Pagamento 

1. A verba referida no número um da cláusula anterior será paga do seguinte modo: 
a) 25 % no mês de Junho; 
b) 30 % no mês de Julho; 
c) 30 % no mês de Agosto; 
d) 15% no mês de Novembro. 
2. Para efeitos do número anterior, a Leirisport, EM, emitirá, por cada prestação, nota 
de débito no valor correspondente. 

Cláusula Quinta 
Resolução do contrato 

No caso de incumprimento pelo segundo outorgante das obrigações por si assumidas e 
previstas na cláusula Segunda, o primeiro outorgante reserva-se o direito de resolver o 
presente contrato-programa sem direito a qualquer indemnização.  

Cláusula Sexta 
Duração 

O presente contrato-programa vigorará de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de 2003. 

Cláusula Sétima 
Imposto de Selo 

O presente Contrato-Programa está isento do Imposto do Selo por força do disposto na 
alínea a) do Artigo 5.º, conjugado com o disposto no n.º 1 e na alínea s) do n.º 3 do art.º 3.º, 
ambos do respectivo Código. 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal delibera po r maioria, com os 
votos contra dos Srs. Vereadores Dr. José Manuel Si lva, Dr. Hélder Roque e Dr.ª 
Manuela Santos, nos termos do disposto no artigo 31 .º n.º 1, da Lei n.º 58/98, de 18 de 
Agosto, aprovar os contratos-programa acima transcr itos, com efeitos a 1 de Janeiro 
de 2003. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva , falando em nome da Sra. Vereadora 
Maria Manuela Miranda M. dos Góis Santos ambos eleitos pelo PS, justificou o voto contra, 
porque é da opinião que a empresa Leirisport, EM não deve chamar a si actividades que 
considera da responsabilidade de clubes e associações. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque, relativamente ao programa “Saber Nadar” e 
em virtude de não ter sido dada justificação plausível para os custos deste programa, 
nomeadamente como se determinou o montante de €282.107 e qual o custo unitário 
referente a cada utilizador, votou contra. 
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Quanto ao “Viver Activo”, em virtude de não ter sido dada justificação plausível 
para os custos deste programa, nomeadamente como se determinou o montante de 
€282.107 e qual o custo unitário referente a cada utilizador, também votou contra. 

A Sr.ª Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves  referiu que deveria ter sido 
apresentado um estudo anexo que permitisse saber-se como se chegou ao preço unitário 
por utilizador referido nestes contratos-programa. Considera não se encontrar devidamente 
documentada. 

** 
CONTRATO-PROGRAMA SOBRE A ELABORAÇÃO DO PLANO DE PO RMENOR DA 
ZONA DESPORTIVA 

N.º 1040/03 CONTRATO-PROGRAMA SOBRE A ELABORAÇÃO DO  PLANO DE 
PORMENOR DA ZONA DESPORTIVA DA CIDADE DE LEIRIA 
CONSIDERANDO QUE: 

A Câmara Municipal em sua reunião de 17 de Fevereiro de 2003 deliberou por 
unanimidade atribuir à empresa municipal LEIRISPORT–Desporto, Lazer e Turismo de 
Leiria, E.M., a responsabilidade pela elaboração do Plano de Pormenor da Zona Desportiva 
da Cidade de Leiria; 

De acordo com o disposto no artigo 31.º, n.º 1, da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, 
«Os municípios... sempre que pretendam que as empresas prossigam objectivos sectoriais, 
realizem investimentos de rendibilidade não demonstrada ou adoptem preços sociais, 
celebrarão contratos-programa, nos quais serão acordadas as condições a que as partes se 
obrigam para a realização dos objectivos programados»; 

ENTRE:  
O Município de Leiria, pessoa colectiva n.º 505181266, com sede no Largo da 

República em Leiria, representado neste acto pela Senhora Presidente da Câmara 
Municipal, Dr.ª Isabel Damasceno Vieira de Campos Costa, adiante designado por Município 
ou 1.º Outorgante; 

E 
A LEIRISPORT – Desporto, Lazer e Turismo de Leiria, E.M., pessoa colectiva n.º 

505 183 692, com sede no Edifício NERLEI, sito em Arrabalde d’Aquém, Leiria, 
representada neste acto pelo Presidente do Conselho de Administração, Dr. Paulo Jorge 
Rabaça Saraiva, adiante designado por LEIRISPORT ou 2.º Outorgante. 

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto, e 
em execução das deliberações de Câmara tomadas em reunião de 17 de Fevereiro de 2003 
e  .................... de 2003, é celebrado o contrato-programa que se rege pelas cláusulas 
seguintes: 

Cláusula Primeira 
(Objecto) 

O presente contrato-programa tem por objecto a elaboração do Plano de Pormenor da Zona 
Desportiva da cidade de Leiria. 

Cláusula Segunda 
Obrigações do 2.º Outorgante 

1. O 2.º Outorgante obriga-se a elaborar ou mandar elaborar a proposta de Plano de 
Pormenor da Zona Desportiva da Cidade de Leiria, dispondo, para o efeito, do prazo de seis 
meses. 
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2. Na execução do objecto do presente contrato-programa, o 2.º outorgante obriga-se 
ao cumprimento das normas legais e regulamentares em vigor. 

Cláusula Terceira 
Obrigações do 1.º Outorgante 

O Município, através do seu órgão executivo, como contrapartida do serviço recebido, 
obriga-se a compensar o 2.º Outorgante com a verba de €46.500 (quarenta e seis mil e 
quinhentos Euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, de acordo com as condições de 
pagamento expressas na cláusula seguinte. 

Cláusula Quarta 
Condições de Pagamento 

1. A verba referida na cláusula anterior será paga do seguinte modo: 
a) 25 % no mês de Julho; 
b) 25 % no mês de Agosto; 
c) 25 % no mês de Setembro; 
d) 25% no mês de Outubro. 

2. Para efeitos do número anterior, a Leirisport, EM, emitirá, por cada prestação, nota 
de débito no valor correspondente. 

Cláusula Quinta 
Resolução do contrato 

No caso de incumprimento pelo segundo outorgante das obrigações por si 
assumidas e previstas na cláusula Segunda, o primeiro outorgante reserva-se o direito de 
resolver o presente contrato-programa sem direito a qualquer indemnização.  

Cláusula Sexta 
Duração 

O presente contrato-programa entra em vigor a 1 de Junho de 2003 e extingue-se na data 
de publicação do Plano no Diário da República. 

Cláusula Sétima 
Imposto de Selo 

O presente Contrato-Programa está isento do Imposto do Selo por força do disposto na 
alínea a) do Artigo 5.º, conjugado com o disposto no n.º 1 e na alínea s) do n.º 3 do Artigo 
3.º, ambos do respectivo Código. 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal delibera po r unanimidade nos 
termos do disposto no artigo 31.º n.º 1, da Lei n.º  58/98, de 18 de Agosto, aprovar o 
contrato-programa acima transcrito, com efeitos a 1  de Junho de 2003. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
PONTO NÚMERO CATORZE 
RANCHO FOLCLÓRICO ETNOGRÁFICO DE SOUTO CARPALHOSA –  PEDIDO DE 
CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 

N.º 1041/03 Presente o ofício do Rancho Folclórico e Etnográfico de Souto da Carpalhosa 
datado de 08.05.03, solicitando a cedência gratuita do autocarro da Câmara Municipal de 
Leiria (55 lug.) 

A Câmara delibera por unanimidade ratificar o despa cho do Vereador da 
Educação, que autoriza a cedência com isenção da qu ilometragem do autocarro e nas 
demais condições regulamentares, para o dia 31 Maio  de 2003. 
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** 
PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES PARA O ANO LECTIVO 2 003/2004 

N.º 1042/03 Presente o Plano de Transportes Escolares para o ano Lectivo 2003/2004 
bem como informação da Divisão de Educação que é do seguinte teor: 
“Atendendo a que: 
a) A recente legislação, Decreto-Lei n.º 7/03, de 15 de Janeiro, regulamenta os 
conselhos municipais de educação e aprova o processo de elaboração da carta educativa, 
transferindo competências para as autarquias locais; 
b) Os n.º 1 e 2, do art.º 25.º do referido diploma, prevêem a transição de competências, 
nomeadamente as exercidas pelo Conselho Consultivo de Acção Social Escolar e pelo 
Conselho Consultivo dos Transportes Escolares; 
c) O n.º 2, do art.º 25.º refere que “as referências feitas em diplomas normativos, ou 
outros, ao Conselho Consultivo de Acção Social Escolar e ao Conselho Consultivo dos 
Transportes Escolares passam a considerar-se feitas aos conselhos municipais de 
educação”. 
d) O executivo municipal aprovou, em reunião de 7 de Abril de 2003, a adequação da 
composição do Conselho Municipal de Educação, tendo a Assembleia Municipal de Leiria 
deliberado “tomar conhecimento e nomear o Conselho Municipal de Educação, nos termos 
da proposta apresentada para adequação ao Decreto-Lei n.º 7/03, de 15 de Janeiro”, tal 
como consta da certidão de parte da acta da sessão ordinária da Assembleia Municipal do 
Concelho de Leiria emitida pelo Sr. Presidente, em 20 de Maio de 2003. 

Deste modo, e considerando que: 
1- Ainda não tomou posse o novo Conselho Municipal de Educação; 
2- Importa dar continuidade ao trabalho desenvolvido na autarquia enquadrado pela 
legislação em vigor, entendimento da Associação Nacional de Municípios Portugueses e 
deliberações da Câmara Municipal de Leiria de 2 de Agosto e 24 de Abril de 2001, exigindo-
se que “os alunos respeitem as regras normais relativas ao processo de matrícula e seu 
encaminhamento, não sendo abrangidos pelos transportes escolares os alunos que se 
matriculem contrariando essas mesma normas”; 
3- São reconhecidas as vantagens na estabilização da rede escolar; 
4- Urge desencadear os mecanismos de preparação da rede de transportes escolares 
para o ano lectivo 2003/2004, nomeadamente no que respeita aos circuitos especiais. 

É presente o Plano de Transportes Escolares para o ano lectivo 2003/2004, com 
os dados de previsão fornecidos, atempadamente, pelos estabelecimentos de ensino e no 
estrito cumprimento da legislação em vigor e deliberações desta Câmara, conforme 
enunciado em 2. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 
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APOIO A PROJECTOS DE TEMPOS LIVRES 1.º CICLO – “VER ÃO 2003” 
N.º 1043/03 Presente proposta do Senhor Vereador da Educação e Cultura que é do 
seguinte teor: 

“Considerando a importância crescente que as actividades de Tempos Livres 
assumem no desenvolvimento integral e saudável das crianças, bem como na prevenção de 
comportamentos desviantes, a CML aprovou um conjunto de mecanismos de apoio que 
permitem o enriquecimento dos programas e actividades que, durante o ano lectivo, 
complementam a acção educativa (Câmara Municipal de Leiria - Acta n.º 39, de 
2001.10.24). 

Contudo, com o aproximar das férias escolares, e à semelhança dos anos 
anteriores, urge proporcionar a extensão desses programas, bem como incentivar o seu 
desenvolvimento nas várias comunidades educativas.  

Assim, propõe-se como mecanismo de apoio para os Projectos de Tempos 
Livres “Verão 2003” a desenvolver pelos parceiros das comunidades educativas 
(Agrupamentos de Escolas, Associações de Pais e Juntas de Freguesia) nos meses de 
Julho, Agosto e Setembro (até ao início das actividades lectivas) os seguintes critérios: 

CRITÉRIOS APOIO CML OBS. 

REFEIÇÕES (extensão dos programas regulares existentes – 
durante a actividade lectiva) 

(deliberação da CML de 
2002.11.25) 

PROGRAMAS COM ACTIVIDADES DURANTE 
TODO O DIA 

Alunos Carenciados* - €15/mês; 

 
 

N.º ALUNOS 
ENVOLVIDOS NO 

PROGRAMA 
PROGRAMAS COM ACTIVIDADES DURANTE 
PARTE DO DIA (Manhã ou Tarde) 

Alunos Carenciados - €5/mês; 

 
 

* De acordo com critérios 
Acção Social Escolar 

TRANSPORTE DE 
ALUNOS PARA AS 

ACTIVIDADES 

 
€0,30/Km 

(Até ao máximo de 1.000 
km - €300/mês) 

A candidatura, relativamente aos programas de Tempos Livres de Verão, 
desenvolve-se em duas fases: 

1.ª fase - até 20 de Junho - comunicação aos serviços da Câmara Municipal de 
Leiria do projecto a desenvolver, actividades previstas, listagem de alunos beneficiários e 
custo efectivo da refeição. 

2.ª fase – comunicação às entidades parceiras do resultado da 
candidatura/aprovação do(s) programa(s) 

No final do programa, as entidades apresentarão o relatório de 
actividades/questionário a fornecer pela Divisão da Educação e comprovativo de frequência  
dos alunos beneficiários. 

A transferência de verbas só se efectivará após a apresentação do relatório de 
actividades a esta CML.” 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõe de atribuições no domínio 
da Educação e que, de acordo com as alíneas b) e e)  do n.º 3 do art.º 19.º da citada Lei, 
é competência dos órgãos do município assegurar a g estão dos refeitórios do ensino 
básico bem como apoiar o desenvolvimento de activid ades complementares de acção 
educativa na educação pré-escolar e no ensino básic o, e considerando ainda as 
alíneas e) do n.º 1 e d) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a 
redacção dada pela Lei n.º 5 A/02, de 11 de Janeiro , delibera por unanimidade aprovar 
a proposta apresentada. 
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** 

Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 
aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – PROLONGAMENTO DO HORÁRI O DE 
FUNCIONAMENTO (ENT. 17082/03) 

** 

RATIFICAÇÃO DE DESPACHO – PROLONGAMENTO DO HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO (ENT. 17082/03) 

N.º 1043-A/03 Presente o requerimento da Firma Lavrador & Silva, Ld.ª a solicitar 
autorização para, excepcionalmente e para comemoração do aniversário da Discoteca 
SUSHI, sita em Quinta da Pedreira–Alto Vieiro, em Leiria, poder prolongar o horário de 
funcionamento para além das 04h00m até às 06h30m, na noite de 31 de Maio para 1 de 
Junho do corrente ano, do qual consta o despacho da Sr.a Presidente de 29/05/03, proferido 
ao abrigo do n.º 3, do art.º 68.º, da Lei n.º 169/99, de 18/09, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 5-A/02, de 11/01 

A Câmara delibera por unanimidade ratificar o despa cho de 29/05/03 da Sr.ª 
Presidente e autorizar o prolongamento do horário d e funcionamento até às 06h30m, 
na noite de 31 de Maio para 1 de Junho do corrente ano.  

** 

ENCERRAMENTO 
E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram dezassete horas e trinta e cinco minutos, mandando que, de tudo para 
constar, se lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA 
Director do Departamento da Administração Geral, mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Departamento de Administração Geral, aos 2 de Junho de 2003 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 


